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RESUMO 

 

As cidades e os seus formuladores de políticas enfrentam grandes pressões para buscar atender os 

atuais desafios de mobilidade urbana. A urbanização acelerada, o crescimento populacional, as 

mudanças demográficas e a escassez de recursos naturais e mudanças climáticas continuarão a 

desafiar as cidades pelo mundo. O desenvolvimento urbano sustentável é uma prioridade global e 

se faz necessário. No entanto, a maioria das cidades carece da capacidade e de recursos para 

garantir o desenvolvimento de maneira sustentável. Mobilidade é um dos tópicos mais difíceis de 

serem solucionados nas grandes áreas urbanas, envolvendo questões de políticas públicas 

econômicas e socioambientais e dependendo da tecnologia e comportamento da população. 

Aquelas cidades que decidiram realizar movimentos ousados no avanço e na diversificação nos 

sistemas de transporte urbano por meio de um plano de mobilidade sustentável poderão aprimorar 

a atratividade, a produtividade a e qualidade de vida dos cidadãos. As grandes metrópoles 

brasileiras devem se atentar às iniciativas de mobilidade urbana sustentáveis a fim e atender as 

tendências de urbanização acelerada e das mudanças demográficas que ocorrerão no Brasil nas 

próximas décadas e de maneira exponencial. Nesse contexto, este trabalho busca responder à 

seguinte questão: de que forma o plano de mobilidade de São Paulo incorpora princípios de 

mobilidade urbana sustentável? Tal análise é realizada tomando-se como base (i) a proposta de 

Subirats et al. (2008) para elementos constitutivos de uma política pública e (ii) no modelo de 

Machado e Piccinini (2018) relacionado aos princípios dos planos de mobilidade urbana 

sustentável, comparando a incorporação de tais princípios nos planos de mobilidade urbana de 

Barcelona e Londres. Como resultados dessa análise, o Plano de Mobilidade de São Paulo é 

considerado avançado e equiparado na sua qualidade na estrutura de princípios e elementos de 

mobilidade urbana sustentável, quando comparamos com planos de mobilidade urbana de 

referência internacional. Entretanto, os resultados também apontam a necessidade de evoluir em 

temas ainda não contemplados no referido plano e que vêm ganhando notoriedade em outros 

países.    

 

Palavras-chave: sustentabilidade; mobilidade urbana; cidades sustentáveis 

 

 



ABSTRACT 

 

Cities and their policy makers face great pressure to address the current challenges of urban 

mobility. Rapid urbanization, population growth, demographic shifts and the scarcity of natural 

resources and climate change will continue to challenge cities around the world.  

Sustainable urban development is a global priority and is necessary. However most cities lack the 

capacity and resources to ensure development in a sustainable manner. Mobility is one of the 

most difficult issues to solve in large urban areas, involving public economic and socio-

environmental policy issues and depending on the technology and behavior of the population. 

Those cities that have decided to make daring moves to advance and diversify urban transport 

systems through a sustainable mobility plan can improve the attractiveness, productivity and 

quality of life of citizens. The great Brazilian metropolises must pay attention to the sustainable 

urban mobility initiatives in order to meet the trends of accelerated urbanization and the 

demographic changes that will occur in Brazil in the coming decades an in an exponential way. In 

this context, this paper seeks to answer the following question: How does São Paulo's mobility 

plan incorporate sustainable urban mobility principles? his analysis is carried out based on (i) the 

proposal of Subirats et al. (2008) for the constituent elements of a public policy and (ii) the 

Machado and Piccinini model (2018) related to the principles of sustainable urban mobility plans, 

comparing incorporation of such principles into the urban mobility plans of Barcelona and 

London. As a result of this analysis, the São Paulo Mobility Plan is considered to be advanced 

and equated in its quality in the structure of principles and elements of Sustainable Urban 

Mobility, when compared as urban mobility plans of international reference. However, the results 

also point to the need to evolve in themes not yet contemplated in the aforementioned plan and 

that have been gaining notoriety in other countries 

 

Keywords: sustainability; urban mobility; sustainable cities. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Organização das Nações Unidas (ONU) destaca que o movimento de urbanização 

acelerada está ocorrendo mundialmente. Nos países emergentes, novas metrópoles surgirão, o 

que exigirão grandes investimentos e soluções inteligentes. De acordo com o relatório World 

Urbanization Prospects: The 2018 Revision (UN, 2018a) há uma projeção de que dois terços da 

população mundial seja urbana em 2050, o que trará diversos problemas para as cidades; entre 

eles, a poluição ambiental, o crescimento desordenado e a falta de mobilidade urbana.  

Esse número é significativamente superior comparado com a década de 1950, na qual 

apenas 30% da população encontravam-se em regiões urbanas. O mesmo relatório indica uma 

completa inversão em 2050, estimando que apenas 32% da população mundial residirão em 

regiões rurais. O gráfico 1 ilustra a evolução da população urbana e rural mundial desde 1950 até 

2050, conforme as projeções realizadas pela ONU. Em 1950, apenas 751.000 pessoas viviam nas 

áreas urbanas; em 2018, cerca de 4,2 bilhões de indivíduos estavam nos centros urbanizados; por 

fim, estima-se que este número alcançará 6,7 bilhões em 2050. 

 

Gráfico 1 – População urbana e rural mundial por ano, 1950–2050 (milhares) 

 

Fonte: UN (2018a). 

 

No decorrer das últimas décadas, o processo de urbanização acelerada esteve associado a 

outras importantes transformações de caráter econômico e social, principalmente nos países em 

desenvolvimento. Vale destacar uma conjuntura de fatores, tais como: maior mobilidade 

geográfica; aumento na expectativa de vida; envelhecimento da população; geração de empregos; 
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diminuição dos índices de pobreza; maior acesso à educação e aos sistemas de saúde; e maior 

inclusão cultural e política. 

No entanto, a urbanização acelerada não fomenta apenas uma externalidade positiva à 

sociedade. Conhecidos gargalos em sistemas de transporte público e abastecimento de água e 

saúde tendem a ser agravar nos grandes centros urbanos. O aumento de habitantes vivendo nas 

cidades requer a necessidade de aprimoramento dos sistemas de transporte público ou até mesmo 

de revisão das políticas públicas ambientais. 

Apenas três países, China, Índia e Nigéria, juntos, têm a expectativa de 35% de 

crescimento da população mundial urbana de 2018 a 2050. Somente a Índia ampliará em 416 

milhões de pessoas a sua população urbana (UN, 2018b). 

A China, por exemplo era um país basicamente rural em 1950, com apenas 12% da 

população vivendo em áreas urbanas. Para 2050, a expectativa passará para 80% da população 

em áreas urbanas, com uma população de 1,3 bilhão (ibidem, 2018a). O governo chinês tem 

criado diversas políticas públicas em prol da redução dos impactos socioambientais nas grandes 

cidades chinesas (CURIEN, 2018). 

Há um ponto de atenção para um crescimento acelerado no Brasil. Com o processo 

acelerado de urbanização, 86,6% da população brasileira vivem em áreas urbanas (UN, 2018a). 

Para 2050, a projeção é que o Brasil seja 92,5% urbano, um dos maiores índices de população 

urbanizada entre os países emergentes.  E, nesses países com economia emergente, a redução da 

mobilidade urbana surge como um dos principais problemas, com impacto na economia e na 

qualidade de vida das pessoas. 

Historicamente, o país carece de planejamento urbano desde os tempos da colonização. 

As cidades brasileiras, em especial as grandes metrópoles, surgiram com problemas relacionados 

à ausência de infraestrutura, incluindo o deslocamento urbano com precários serviços de 

transporte público. Ao longo dos anos, a solução recomendada na maioria das cidades no Brasil 

era a construção de uma estrutura voltada para os automóveis. 

O desenvolvimento econômico e o processo de industrialização do país também foram 

caracterizados pela expansão de rodovias e incentivados pela indústria automobilística. 

Consequentemente, as cidades foram incentivadas para acoplar uma malha de transporte 

individualizado para a população, desestimulando o uso do transporte coletivo. 
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A separação física entre as áreas residenciais e os locais de trabalho e serviços gerais 

aumentou os deslocamentos impositivos. A maioria da população metropolitana dispende tempos 

excessivos com os deslocamentos diários relacionados à jornada de trabalho (gráfico 2). Em 

cidades como o Rio de Janeiro e São Paulo (IBGE, 2018a), mais de 25% da população leva mais 

de uma hora em deslocamento habituais para o trabalho.  A média, considerando outras sete 

regiões metropolitanas, é 17%. 

 

Gráfico 2 – Percentual da população que leva uma hora ou mais no seu tempo habitual de 

descolamento para o trabalho em nove regiões metropolitanas 

 

Fonte: IBGE (2018a). 

 

Estes desafios exigirão que os governos realizem megaprojetos para atender uma grande 

população urbana. As cidades precisarão ser mais inteligentes e mais bem-administradas. No que 

se refere à mobilidade urbana, faz-se necessário um planejamento que possa incluir um plano de 

mobilidade adequado para as cidades brasileiras. 

O governo brasileiro, por meio da Lei 12.587/2012 instituiu as diretrizes da Política 

Nacional de Mobilidade Urbana – PNMU (BRASIL, 2012), a qual dá prioridade a meios de 

transporte não motorizados e ao serviço público coletivo, além da integração entre os modos e 

serviços de transporte urbano. 

A lei exigiu que os municípios brasileiros com mais de 20 mil habitantes elaborassem 

planos de mobilidade urbana em até três anos, que devem ser integrados aos planos-diretores. As 
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cidades que não cumprirem essa determinação podem ter os repasses federais destinados a 

políticas de mobilidade urbana suspensos. 

Elaborar um plano de mobilidade urbana tem sido um grande desafio para os municípios. 

A baixa adesão fez com que o governo, por meio da Medida Provisória 818/2018 (CNT, 2018), 

fixasse novo limite até abril de 2019 para que as prefeituras pudessem elaborar o plano. Pelo 

texto original da lei, o prazo havia se esgotado em 2015. 

São Paulo, principal eixo econômico do Brasil, é a cidade brasileira com maior relevância 

no aspecto populacional e econômico. Possui mais de 12 milhões de habitantes (IBGE, 2018c) e 

sua região metropolitana concentra 39 munícipios com mais de 21 milhões de habitantes 

(EMPLASA, 2018). A crise de mobilidade em São Paulo custa por ano mais de R$ 40 bilhões 

(CINTRA, 2014), o que traz perdas como o tempo ocioso das pessoas no trânsito e os gastos 

pecuniários impostos à sociedade. O aprofundamento de problemas ambientais, sociais e de 

infraestrutura na cidade potencializa o desdobramento de sérios entraves para a economia de todo 

o país.  

Neste contexto, o presente trabalho visa apresentar uma análise da elaboração da estrutura 

do Plano de Mobilidade Urbana da cidade de São Paulo no que tange a elementos constitutivos 

na construção de uma política pública, em interface com os princípios de mobilidade urbana 

sustentável aplicados a outros planos de mobilidade em diversas cidades do Brasil e do mundo. 

Os problemas de mobilidade urbana apresentados pelas cidades têm origens diversas. 

Entre os que mais afetam a qualidade de vida da população urbana, podem-se destacar aqueles 

relacionados ao aumento do tempo de viagens, custos de serviços de transporte público, poluição 

atmosférica e acidentes de trânsito. 

O desenvolvimento deste trabalho vem ao encontro do atual desafio em que o poder 

público tem mostrado dificuldades às questões de mobilidade urbana no país, bem como na 

elaboração de um plano de mobilidade urbana sustentável. Como será visto adiante, o conceito de 

sustentabilidade tem sido reconhecido cada vez mais no âmbito das políticas públicas, como na 

própria PNMU (BRASIL, 2012) e nas diretrizes de outros países que têm acreditado em uma 

transição de “transporte urbano” para uma “mobilidade urbana sustentável”.  

Assim, este trabalho justifica-se da necessidade de apresentar contribuições para 

mobilidade urbana na cidade de São Paulo dos pontos de vista público, coletivo e da 

sustentabilidade. Por fim, apresentam-se as considerações conclusivas acerca deste trabalho com 
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expectativa de contribuição ao aperfeiçoamento do Plano de Mobilidade da cidade de São Paulo 

– PlanMob/SP (PREFEITURA.SP, 2015). 

 

1.1 Problema a ser investigado 

 

Analisar de que forma o tema mobilidade urbana sustentável tem sido incorporado ao 

plano de mobilidade urbana da cidade de São Paulo por meio da análise dos documentos 

publicados pela prefeitura de São Paulo, assim como os artigos, estudos e relatórios relacionados 

à mobilidade urbana nessa cidade. 

Como base de comparação, também serão examinados casos de mobilidade urbana 

relacionados a outras cidades brasileiras, bem como outros planos de mobilidade urbana de 

cidades europeias. 

 

1.2 Pergunta central do estudo 

 

De que forma o plano de mobilidade de São Paulo incorpora princípios de mobilidade 

urbana sustentável? 

 

1.3 Objetivo do estudo 

 

Este trabalho apresenta uma análise da incorporação de princípios de mobilidade urbana 

sustentável do plano de mobilidade urbana da cidade de São Paulo sob a óptica de construção de 

política pública, comparando tais princípios com planos de mobilidade urbana das cidades de 

Barcelona e Londres. 

Para responder ao problema de pesquisa, foi realizado um estudo de caso que teve como 

unidade de análise a forma como o Plano de Mobilidade de São Paulo – PlanMob/SP (ibidem) 

incorpora elementos constitutivos de uma política pública, bem como elementos que caracterizam 

um plano de mobilidade urbana sustentável. 
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1.4 Organização do estudo 

 

Este trabalho é dividido em cinco capítulos. O primeiro, já apresentado, realiza introdução 

ao estudo e o contextualiza, apresentando o tema em foco, o problema de pesquisa, os objetivos 

almejados, as definições teóricas e as premissas conceituais. 

O segundo capítulo trata da fundamentação teórica por meio de revisão de literatura 

disponível sobre os ângulos definidos para a análise. Buscou-se identificar autores e publicações 

relevantes para os temas tratados, segmentando-se a pesquisa teórica nas seguintes dimensões: 

cidades, cidades sustentáveis, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável ODS, mobilidade 

urbana e sua conexão com os conceitos de políticas públicas e sustentabilidade. 

O terceiro capítulo apresenta os aspectos metodológicos, base desse estudo, incluindo a 

definição do método de pesquisa, a amplitude considerada, os critérios de escolha do estudo de 

caso, além das delimitações próprias da pesquisa. 

O quarto capítulo trata do estudo de caso, incluindo sua análise comparativa.  

O quinto capítulo apresenta as considerações finais do estudo, incluindo reconsiderações 

para futuros trabalhos no universo temático tratado. No fim do trabalho, encontram-se as 

referências bibliográficas utilizadas. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 O papel das cidades 

 

A sociedade vive constantemente processos que mudam a realidade e o dia a dia das mais 

diversas classes sociais e faixas etárias. Estamos vivendo um momento de transformação ainda 

maior, no qual fatores de grande impacto para o meio ambiente, a sociedade e a economia estão 

interagindo de forma acelerada para criar um futuro totalmente novo nas cidades. 

Esses movimentos geram grandes desafios, como o aumento do consumo por recursos 

naturais cada vez mais escassos, as mudanças nos perfis de mobilidade, a urbanização acelerada e 

as alterações demográficas. 

As novas transformações pelas quais a humanidade passa trazem consequências para as 

cidades e seu desenvolvimento. Com o passar dos séculos, a concepção de “cidade” sofreu 

desvios e, por isso, exige-se um olhar crítico e uma atenção às distinções das novas características 

socioambientais e tecnológicas. 

Para compreender o que se passa com as cidades nos dias atuais, torna-se importante uma 

breve reflexão do passado a fim de se entender como elas se organizavam, já que os pressupostos 

históricos, especialmente aqueles que se referem às cidades, acabam por revelar uma série de 

acontecimentos que marcam sua própria existência. (BRUMES, 2001). 

Na Antiguidade, a localização de determinada cidade estava diretamente ligada às 

condições naturais. Ironicamente, essas cidades, que no passado se baseavam em lugares com 

abundância desses recursos, principalmente hídricos, hoje têm alta densidade demográfica e 

enfrentam grandes problemas de escassez de recursos, em especial o hídrico. 

 Na Europa da Idade Média, as cidades que até então eram subordinadas à estrutura feudal 

se reduziram quase exclusivamente à função política e administrativa com o surgimento do 

Estado. Essas mesmas cidades da Idade Média também passaram a gerar algo diferente no que se 

refere ao setor econômico, com o aparecimento da propriedade de bens. 

Passando para os tempos atuais, para melhor se compreender a cidade, devem ser 

analisadas suas transformações a partir de algo maior que ela mesma, ou seja, devem ser levadas 

em consideração, no seu estudo, as transformações e as relações da própria sociedade que nela é 

inserida (ibidem). 
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Carlos (1992) destaca que a origem da cidade se vincula à existência de uma ou mais 

funções urbanas, que pode ser industrial, comercial, cultural, entre outras. Ela nasce de uma 

necessidade humana que deseja organizar determinados espaços para se integrar. 

Vasconcelos (2015) destaca que as cidades trazem diferentes palavras e suas traduções 

nas referidas línguas, o que confirma uma diversidade desse fenômeno universal: cidade 

(português), citttà (italiano), city, town (inglês), ciudad (espanhol), gorod (russo), médina (árabe), 

stadt (alemão), ville (francês). 

O autor por fim traz uma reflexão sobre um mundo em que o espaço e as distâncias estão 

mudando de valor. Pode-se perguntar se ainda tem sentido denominar “cidade” os diversos 

fenômenos complexos que se encontram em diferentes contextos históricos e geográficos. 

A UN-Habitat (2012) destaca que o dinamismo e a intensa vitalidade das cidades têm se 

tornado promitentes à medida que o mundo caminha para a era da urbanização. Neste futuro 

próximo, as áreas urbanas ao redor do mundo não têm se consolidado apenas como um habitat 

para a humanidade, mas também como uma casa de máquina para o desenvolvimento humano 

como um todo. 

Balbim (2016) destaca que o papel geopolítico das cidades e a participação social em 

temas globais como imigração, urbanização e meio ambiente instituem uma diplomacia urbana 

que direciona e articula as cidades no debate e na construção das agendas globais. Uma nova 

diplomacia, que tem como base a geopolítica das cidades, já se projeta com planos e projetos que 

almejam transformar os padrões de urbanização e o uso racional de recurso naturais. 

Além de uma nova diplomacia, as cidades devem se estruturar para uma nova ordem 

global, a qual permitirá uma efetiva inclusão de bilhões de habitantes que as grandes cidades 

conhecerão nas próximas décadas (IPEA, 2018). 

Seja como espaço de circulação ou como espaço concentrado de comunicações, as 

cidades globais são os pontos de muitas redes internacionais. O gráfico 3 mostra as grandes 

cidades que receberam encontros internacionais para o período de 2000–2014. As mudanças 

relacionadas à importância das cidades no cenário global mostram um movimento como parte de 

uma nova geopolítica, em que as grandes cidades, a produção do seu espaço e o consumo têm 

papel importante nas redes de cidades (ibidem). 
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Gráfico 3 – Dez principais cidades globais segundo encontros internacionais realizados 

 

Fonte: Balbim (2016b). 

 

Os grandes centros urbanos, e não os países, é que vão comandar a criação de riquezas no 

planeta. Benjamin Barber sugere que, com os desafios do XXI, paremos de falar de nações, 

estados e fronteiras para começarmos a falar sobre cidades (BARBER, 2013). O cientista político 

acredita que, quando se fala de cidades, nada menos se retratam as instituições políticas nas quais 

a civilização e a cultura nasceram. São nos espaços públicos das cidades que é possível se 

anunciar como cidadãos, participantes e pessoas com direito. 

Os governantes de Estados-Nações têm demonstrado incapacidade de governar o mundo, 

de lidar com os desafios globais como as mudanças climáticas ou a crise de imigração. Os 

gestores públicos envolvidos com as grandes cidades terão grandes desafios pela frente. 

Com a problemática global relacionados a imigração, surgem iniciativas como as “cidades 

santuário”, as quais buscam proteger os imigrantes irregulares de deportação e incluir os 

refugiados dentro das comunidades das grandes cidades. Em países como os Estados Unidos, o 

movimento tem ganhado destaque nas principais cidades americanas, que por vezes recusam-se a 

cooperar com autoridades do governo federal, como por exemplo Nova Iorque e Los Angeles, 

esta última com 40% da população formada por imigrantes (OGLOBO.COM, 2018).  
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Para Bauder (2017) o conceito de “cidades santuário” é altamente ambíguo uma vez que 

se refere a uma variedade de diferentes políticas e práticas sobre populações de diferentes 

contextos nacionais.  O autor apontou que nos Estados Unido e Canadá, por exemplo, as cidades 

santuários buscam proteger especialmente os imigrantes ilegais, enquanto no Reino Unido, as 

cidades santuário propõem um comprometimento geral para receber refugiados e solicitantes de 

asilo. 

Outra iniciativa, a “fearless cities” sugere uma renovação de um movimento global 

municipal. O movimento se reuniu pela primeira vez em junho de 2017 na cidade de Barcelona. 

Desde então, os prefeitos de diversas cidades têm colaborado pela formação de uma rede 

solidária global que defenda os direitos humanos, o bem comum, o fim das desigualdades sociais, 

entre outros (FEARLESSCITIES.COM, 2018). 

Com características multiculturais, as cidades são abertas, democráticas e participativas, 

com capacidade de trabalhar umas com as outras. Neste sentido, diversas iniciativas e alianças de 

cidades têm surgido nos últimos anos como o propósito de representar e defender os interesses de 

governantes locais sobre uma óptica mundial. A entidade United Cities and Local Government – 

CGLU, por exemplo, traz como missão (CGLU, 2018, tradução nossa): 

 

Ser uma voz unida e a representação mundial para os governos locais, autônomos e 

democráticos, promovendo seus valores, objetivos e interesses por meio da cooperação 

entre os governos locais e regionais e ante a vasta comunidade internacional. 

 

As cidades atuais concentram em seu interior um leque de oportunidades, desafios, 

complexidades e possibilidades para aqueles que as habitam. É na cidade que estão capitais 

intelectuais, a mão de obra, os meios e processos produtivos, os interesses públicos e privados e o 

consumo exponencial. As cidades continuam a ser uma incógnita de difícil solução. Elas, com 

certeza, são uma consequência das relações humanas e da transformação de uma sociedade 

(BRUMES, 2001). 

 

2.1.1 Desafio global relacionado às cidades 

 

A urbanização acelerada é uma das mais importantes megatendências deste século, em 

que mais de metade da população mundial já vive em áreas urbanas; e essa parcela aumentará 
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para dois terços até 2050. A cada semana, 1,5 milhão de pessoas se somam à população urbana 

global (UN, 2018a).  

As cidades são potências econômicas que geram mais de 80% do PIB mundial 

(GOULDSON et al., 2015). No entanto, os problemas sociais se concentram em espaços urbanos, 

incluindo a pobreza extrema, a carência de moradia, a alta densidade demográfica, a falta de 

mobilidade urbana e a degradação ambiental. 

Essa urbanização acelerada é global. Tal movimento não ocorre apenas em regiões onde a 

expectativa de crescimento populacional é alta e o número de pessoas vivendo em cidades é 

relativamente baixo, como na Ásia e África, respectivamente. Essa tendência também pode ser 

observada na Europa. O número de residentes da cidade de Londres, por exemplo, cresceu duas 

vezes mais que em todo o Reino Unido (ONS, 2016). Esses casos similares ocorrem em outras 

cidades, como Amsterdã, segundo a CBS (2017). 

O aumento da população nessas cidades é resultado não apenas do crescimento natural da 

população, mas também está relacionado ao processo de urbanização, que contribui como fator 

de atratividade das cidades, de crescimento econômico e até mesmo da crise imigratória. 

Como consequência, as cidades precisarão de uma estrutura robusta de infraestrutura para 

atender a demandas de serviços de saúde, transporte público, energia e suprimentos de alimentos. 

Mesmo que as cidades ocupem pouco espaço da área terrestre, os residentes urbanos são 

responsáveis pelo consumo da maioria dos recursos naturais do planeta. Há um desafio para as 

municipalidades e agentes públicos no que diz respeito a tornar uma cidade sustentável diante da 

necessidade de criar-se uma infraestrutura adequada, bem como satisfazer as necessidades de 

seus habitantes diante da tendência de escassez de recursos naturais. 

A poluição do ar também é problema crescente nas cidades em todo o mundo. Mais de 

90% da população mundial (HEI, 2017) vive em áreas com níveis de poluição atmosférica por 

material particulado superior às diretrizes de qualidade do ar da Organização Mundial da Saúde – 

OMS (gráfico 4).  São externalidades que representam sérios riscos para a saúde pública e podem 

levar a uma crise de saúde global nos países de baixa renda, onde os problemas causados por 

poluição são agravados pelas precárias condições de seus sistemas públicos de saúde.  
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Gráfico 4 – Proporção da população urbana vivendo em áreas que atendem os padrões de 

qualidade do ar da OMS para material particulado abaixo de 2.5 (micrometros) 2014 (%) 

 

 

Fonte: UCLG (2018). 

 

No ano de 2015, foram registradas nove milhões de mortes (LANCET, 2018) causadas 

pela poluição, o que representa 16% das mortes do mundo registradas no mesmo ano. O número 

de mortes decorrentes da poluição moderna ultrapassou a poluição tradicional (gráfico 5). Esse 

aumento decorre principalmente do desenvolvimento urbano. Entre os outros aspectos, a formas 

de poluição moderna compreendem o ar ambiente, químico, ocupacional e a poluição do solo 

(GBD, 2016). Já a poluição tradicional engloba o ar doméstico e a poluição da água. 

 

Gráfico 5 – Estimativa global de mortes (milhões) por categoria de poluição, 1990–2015 
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Fonte: o autor (baseado em GBD, 2016). 

 

Há também uma atenção especial aos países asiáticos. A China apresentou uma média 

anual de material particulado nas suas principais megacidades (SCIENCEDIRECT, 2016) três 

vezes superior à média mundial (gráfico 6). Uma das causas está atribuída à emissão de poluentes 

provenientes dos veículos motorizados nas cidades. 

 

Gráfico 6 – Média anual de exposição de material particulado – PM 2.5 na China e no mundo 

(unidade: mg/m³) 

 

Fonte: The World Bank (2018). 
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A Índia segue os mesmos passos. No final de 2017, foi declarada uma emergência de 

saúde pública na cidade de Délhi, onde a poluição do ar atingiu mais de onze vezes os padrões da 

OMS (SAFI, 2017). A cidade foi considerada uma das mais poluídas do mundo. Juntas, Índia e 

China são responsáveis por 50% das mortes de todo o mundo relacionadas à poluição. 

No que se refere às mudanças climáticas, as áreas urbanas também têm um papel crucial a 

desempenhar quanto a riscos futuros. Segundo o Banco Mundial, mais de 70% das emissões 

globais de gases do efeito estufa vêm das cidades (THE WORLD BANK, 2018). Um relatório 

lançado no Fórum Econômico Mundial chamado The Global Risk Report 2018 – 13th Edition 

apontou que os maiores riscos globais para o setor produtivo e à economia como um todo, nas 

esferas pública e privada, estavam relacionados às mudanças climáticas, entre eles os eventos 

meteorológicos extremos, aos desastres naturais e às falhas quanto à mitigação e à adaptação às 

mudanças climáticas. 

Além desses riscos, o mesmo relatório identifica a crise da água e dos alimentos e até 

mesmo a falha no planejamento urbano como tendências que trarão sérios impactos à população 

mundial (WEFORUM, 2018). 

O planejamento urbano é considerado um grande desafio contemporâneo. É essencial para 

garantir a segurança das cidades que não ficarão imunes aos riscos. O Painel Intergovernamental 

sobre Alterações Climáticas – IPCC alerta que a taxa de aumento do nível do mar desde meados 

do século XIX tem sido maior do que a taxa média durante os dois milênios anteriores (IPCC, 

2018). Milhões de residentes urbanos que vivem em áreas costeiras estão suscetíveis aos eventos 

climáticos extremos e uma tendência de elevação do nível do mar. 
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Figura 1 – Risco de exposição das cidades para desastres naturais 

 

Fonte: UN (2016). 

 

A ONU destaca que, de 1.692 cidades com ao menos 300 milhões de habitantes em 2014, 

944 cidades (56%) apresentavam alto risco de exposição com ao menos um de seis tipos de 

desastres naturais (ciclones, inundações, secas, terremotos, deslizamentos de terra e   erupções 

vulcânicas) baseadas em evidências e ocorrências de desastres no último quarto de século (UN, 

2016) (figura 1). 

A mesma atenção se amplia para o aspecto de mobilidade urbana. Segundo o IPCC 

(PBMC, 2017), a mobilidade urbana, juntamente com os sistemas de transportes, são um dos 

setores mais difíceis de serem adaptados para lidar com as consequências negativas relacionadas 

às mudanças climáticas. As iniciativas de mitigação de riscos devem se concentrar nas interações 

entre infraestrutura de transportes, condições meteorológicas extremas e como tornar as cidades 

mais resilientes às alterações climáticas e seus impactos. 

Segundo a National Oceanic and Atmospheric Administration – NOAA, uma agência 

ligada ao Departamento de Comércio dos Estados Unidos (CLIMATE.GOV, 2018), 40% da 
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população dos Estados Unidos vivem em áreas costeiras e estão vulneráveis à elevação dos níveis 

dos oceanos. 

A cidade de São Francisco, nos Estados Unidos, por exemplo, por meio do seu plano de 

mobilidade urbana (SFCTA, 2018), já detalha um conjunto de ações a longo prazo sobre como os 

diversos modais de transporte urbanos e algumas áreas de risco da cidade que deverão se adaptar 

a tendências de eventos climáticos extremos. 

Os congestionamentos urbanos também têm levado as autoridades locais a reavaliar a 

maneira como a mobilidade urbana, ou até mesmo a falta de mobilidade, pode impactar 

economicamente uma cidade. A cidade de Nairóbi, por exemplo, estuda a adoção de uma 

regulamentação que proíba a circulação de carros uma vez por semana no perímetro urbano da 

cidade, cujo índice de congestionamento é considerado um dos piores do mundo (OMULO, 

2018). 

Os planos de mobilidade urbana têm cada vez mais se acentuado nas principais cidades 

populosas do mundo como um instrumento de efetivação da agenda de política pública que 

buscar garantir a funcionalidade de uma cidade a longo prazo (ELTIS, 2014), bem como 

contribuir para a qualidade de vida da população urbana. 

 

2.1.2 As megacidades  

 

Os mesmos desafios apontados anteriormente às cidades também são replicáveis para as 

megacidades. A ONU (UN, 2016) define como megacidades todas as cidades com mais de dez 

milhões de habitantes. Em 2016, havia 31 megacidades e existe uma projeção para 41 delas em 

2030, habitadas por quase 800 milhões de pessoas (tabela 1). 

Folberth et al. (2015) alertam que a alta densidade populacional, as inúmeras 

oportunidades e a produção de facilidades não tornam apenas as megacidades os hotspots 

atrativos para atividades econômicas, mas também grandes fontes de poluentes e outras 

externalidades negativas. Os autores reforçam que a população consome comida e energia e 

produz resíduos a fim de se autossustentar, bem como realizar atividades de negócios como 

manufatura e serviços. 

Em razão da alta densidade populacional, em muitas ocasiões a comida, a energia e os 

recursos primários não podem ser produzidos localmente. Como consequência, são gerados 
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impactos ambientais adicionais como transporte de mercadorias, deslocamento de resíduos para 

fora das cidades, entre outros. Diante da maior relevância de impactos econômicos e 

socioambientais, deve-se haver uma atenção especial às megacidades. 

Segundo Carlos (2010), as megacidades hoje não apenas são muito maiores do que as 

cidades de meados do século passado, mas, principalmente, mais complexas e interligadas, 

formando uma verdadeira rede de imensos nós urbanos onde se estabelecem as grandes conexões 

e fluxos globais. A grande tendência é que o futuro da civilização seja determinado pela rede de 

megacidades e dentro das áreas urbanas. 

 

Tabela 1 – Relação de megacidades e população (em milhares) – 2016 e 2030 

 

Fonte: o autor (adaptado de UN (2016)). 

 

A poluição do ar e os congestionamentos têm sido uma das maiores preocupações dos 

representantes públicos nas megacidades. Dinesh (2000) aponta que grande parte das 

megacidades do mundo estão situadas em países não motorizados e analisa como os aspectos de 
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mobilidade, segurança e poluição podem afetar as megacidades se não forem tomadas decisões 

no planejamento urbano. Os padrões de tráfico ou seu gerenciamento se tornarão complexos com 

o aumento da população e de veículos motorizados. 

Nas megacidades de países não motorizados, os modais de transporte não motorizados e 

algumas formas de transporte público já constituem uma proporção significativa de todas as 

viagens e deslocamentos diários.  Dinesh (ibidem) destaca que será um desafio aumentar essa 

participação sem que esses modais sejam mais seguros e convenientes. Sem uma atenção 

adequada, a população percebe grande exposição a riscos e consequentemente haverá dificuldade 

dessas megacidades para reduzir o uso veículos privados e individuais. 

Reddy e Balachandra (2012) sinalizam, por meio de uma análise comparativa das 

megacidades da Índia na óptica de mobilidade urbana, que o aumento da dependência do país 

sobre a importação de combustíveis fósseis é um risco profundo para o futuro do transporte 

urbano e a segurança energética no país. O risco pode ser mitigado de diversas maneiras, das 

quais se destacam o incentivo ao transporte não motorizado, assim como o transporte público, a 

aplicação de impostos e taxas para os veículos privados e a promoção ao uso de combustível 

alternativos para o transporte, como o biodiesel e o etanol. 

Vale destacar que as recomendações de políticas (no inglês, policy recomendation) 

sugeridas por Reddy e Balachandra (ibidem) para solucionar os desafios e mitigar os impactos 

ambientais das megacidades da Índia estão todas voltadas a à mobilidade urbana e aos sistemas 

de transporte. 

Diante do crescimento das megacidades em países que historicamente careceram de 

investimentos em transporte urbano, bem como a tendência de aumento de veículos motorizados 

individuais, entende-se que os representantes públicos precisam construir políticas públicas 

voltadas à mobilidade urbana. 

Além do conceito de megacidades, surge também a expressão “cidade global”, 

apresentada pela socióloga Saskia Sassen, a qual afirma que, juntamente com a dispersão da 

indústria, surgiram novas formas de centralização territorial, concernentes ao gerenciamento 

realizados pelos altos escalões e controles das operações, requerendo lugares centrais onde se 

exerça o trabalho da globalização (SOUSA, 2008). 
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Sassen (1998) destaca as cidades globais como pontos de comando na organização da 

economia global e como lugares e mercados fundamentais para as grandes indústrias e, ainda, 

lugares de produção fundamentais para essas indústrias, incluindo a produção de inovações.  

No que diz respeito à influência, a autora destaca que a cidade global e o network dessa 

cidade se dá sobre espaço em que ambos estão centrados; e que elas estão inseridas em 

localizações estratégicas. 

Beaverstock et al. (1999) afirmam que há uma tendência de grandes cidades do ponto de 

vista demográfico serem importantes centros econômicos. No entanto, isso não quer dizer que 

sejam cidades globais. Os autores destacam que, diferentemente das megacidades, que podem ser 

dimensionadas pelo tamanho da população, as cidades globais apresentam uma série de variáveis.  

Segundo os autores, a cidade de Zurique, por exemplo, pode ser considera uma cidade 

global mesmo não se constituindo uma megacidade. Já a cidade de Nova Iorque pode ser tanto 

uma megacidade quanto uma cidade global. Mesmo que haja uma sobreposição, há uma 

tendência para que grandes cidades sejam economicamente mais importantes se for considerada a 

óptica demográfica. 

 

2.1.3 O desafio brasileiro relacionado às cidades 

 

O Brasil conta com população estimada de 208 milhões de pessoas (IBGE, 2018a), a 

quinta maior população do planeta, das quais 85% (ibidem, 2010) vivem nas áreas urbanas em 

5.570 cidades. O Brasil possui duas megacidades: São Paulo e Rio de Janeiro. Somadas, as 

populações, incluídas as regiões metropolitanas, representam 20% da população urbana total do 

Brasil. 

O Brasil possui 21 cidades caracterizadas por aglomeração urbana, área metropolitana e 

city prosper (tabela 2). Todas representam quase 47% da população urbana do Brasil (ONU, 

2016) e apresentam desafios quanto ao planejamento urbano quando se observa uma projeção de 

crescimento populacional para 2030. 
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Tabela 2 – Relação de cidades por área metropolitana, aglomeração urbana e city prosper 

 

Fonte: o autor (adaptado de UN (2016)). 

 

Pode-se considerar que o planejamento urbano é um movimento recente no Brasil. Para 

Goulart, Terci e Otero (2013), a primeira inovação na agenda do planejamento urbano foi o 

arranjo federativo da Constituição Federal de 1988, que reconheceu o município no Brasil como 

ente federado autônomo e soberano, responsável pela gestão de políticas públicas de 

desenvolvimento urbano. 

Uma novidade posterior foi a regulamentação pelo Estatuto da Cidade (Lei Federal 

10.257/2001) (BRASIL, 2001), que “estabelece normas de ordem pública e interesse social que 

regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos 

cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental”. Parte do Estatuto da Cidade a obrigatoriedade de 

elaborar um Plano Diretor (SENADO, 2008) para as cidades, entre os quais se destacam as 

cidades com mais de 20 mil habitantes e integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações 

urbanas; integrantes de áreas de especial interesse turístico; e inseridas na área de influência de 
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empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de âmbito regional ou 

nacional. 

Goulart, Terci e Otero (2013) também destacam a terceira inovação institucional com a 

criação do Ministério das Cidades, em 2003, como agência de articulação das políticas de Estado 

de desenvolvimento urbano. 

Em um cenário recente de democratização do país e de uma nova disposição institucional 

para o planejamento urbano das cidades, em que o Estatuto da Cidade segue como referência 

institucional inovadora para promover a reforma urbana, Jefferson, Tadeu e Vanalle (2016, p. 

455) evidenciaram a baixa eficácia dos planos diretores em cidades médias brasileiras. Os autores 

descartaram que 

 

as fórmulas participativas adotadas nos Planos Diretores analisados se revelaram frágeis, 

constatação inseparável da própria fraqueza das organizações societárias e, sobretudo, da 

alta dependência do sistema político e da primazia institucional do Executivo no 

processo decisório.  

 

Dentro da lógica das cidades brasileiras e todo seu histórico, o resultado foi uma 

urbanização sem infraestrutura básica, levando em consideração a omissão do poder público no 

dever de incentivar e fiscalizar o mercado formal, ou por sua incapacidade de ofertar moradia 

adequada à população de menor renda, impulsionando um mercado habitacional privado de baixa 

qualidade (ROLNIK E KLINK, 2011). 

Os autores apontam que essa lógica impôs um padrão predatório que condenou as cidades 

brasileiras, como um todo, a um modelo insustentável do ponto de vista ambiental e econômico, 

já que impõe perdas ambientais e externalidades negativas para seu conjunto muito difíceis de 

recuperar. Exemplificam ainda que o uso da ocupação do solo, a concentração das oportunidades 

em um fragmento da cidade e a expansão das periferias com alta densidade demográfica 

impuseram um padrão de circulação e mobilidade dependente do transporte sobre pneus e, 

portanto, de alto consumo energético e alto potencial poluidor. 

No Brasil, os transportes são responsáveis por 45% (SEEG, 2017) das emissões de dióxido de 

carbono (CO2) no setor de energia (figura 2). Essa porcentagem é quase o dobro da média 

mundial (THE WORLD BANK, 2014). Tal relevância fez com que o governo brasileiro (ibidem) 

incorporasse ações voltadas ao contexto urbano, e respectivas alternativas pra reduções de 

emissões do transporte, dentro da Estratégia Nacional de Implementação e Financiamento da 
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Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC, na sigla em inglês) do Brasil ao Acordo de 

Paris1. A NDC reflete as ambições de cada país para a redução de emissões de gases de efeito 

estufa, compromissadas em tal acordo (UNCC, 2018). 

 

Figura 2 – Emissões de CO2 e do setor de energia por segmento de atividade (1990–2015) –  

Brasil 

 

Fonte: OC (2018). 

 

2.2 O Desenvolvimento Sustentável  

 

Diversas circunstâncias têm vindo a reforçar a necessidade de se debaterem os conceitos, 

objetivos e métodos do desenvolvimento. Podem-se destacar toda a informação científica 

acumulada e as manifestações ativistas acerca da insustentabilidade ecológica; os problemas da 

poluição tóxica da atmosfera e nos corpos hídricos; a perda de biodiversidade; e o esgotamento 

de recursos naturais não renováveis (FERREIRA E RAPOSO, 2018). 

Na vertente socioeconômica, destaca-se o aumento das desigualdades econômicas entre os 

países do norte e do sul e as recentes crises socioeconômicas e políticas que vários países 

europeus continuam a atravessar até os tempos atuais. 

                                                 
1 Na 21ª Conferência das Partes (COP21) da UNFCCC, em Paris, foi adotado um novo acordo com o objetivo central 

de fortalecer a resposta global à ameaça da mudança do clima e de reforçar a capacidade dos países para lidar com os 

impactos decorrentes dessas mudanças (MMA, 2018a). 
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A publicação do relatório Os Limites ao Crescimento (no inglês The Limits to Growth) 

(TCOR, 2018) em 1972, pelo Clube de Roma, a partir da avaliação de especialistas à época, 

demonstrou o impacto negativo do crescimento populacional sobre os recursos naturais. O 

documento sugere uma mudança no modelo de desenvolvimento sobre a óptica de produção e 

consumo, a fim de mitigar seus efeitos futuros provenientes da escassez de recursos naturais. 

Desde então, foi tomada uma consciência dos modelos de produção e consumo, que passou a ser 

questionado quanto à sua sustentabilidade no longo prazo. 

No mesmo ano, a ONU organizou a Conferência de Estocolmo (1972) (ONUBR, 2018a), 

na qual anunciou 19 princípios normativos que visavam harmonizar os objetivos do 

desenvolvimento econômico com os da sustentabilidade ambiental: 

 

Chegamos a um ponto na História em que devemos moldar nossas ações em todo o 

mundo, com maior atenção para as consequências ambientais. Através da ignorância ou 

da indiferença podemos causar danos maciços e irreversíveis ao meio ambiente, do qual 

nossa vida e bem-estar dependem. Por outro lado, através do maior conhecimento e de 

ações mais sábias, podemos conquistar uma vida melhor para nós e para a posteridade, 

com um meio ambiente em sintonia com as necessidades e esperanças humanas... 

(APAMBIENTE, 1972, § 6).  

 

A Conferência de Estocolmo buscou, pela primeira vez na história, unir os Estados-

Membros da ONU nesse debate. Foi a primeira reunião deste porte a tratar de assuntos ligados à 

proteção do meio ambiente e por promover a criação do Programa das Nações Unidas para o 

Meio Ambiente – PNUMA, tornando-se a primeira agência ambiental de âmbito global. 

O conceito de “desenvolvimento sustentável” propriamente dito passa a ser atribuído no 

relatório Nosso Futuro Comum (UN, 1987) (no inglês, Our Common Future), elaborado pela 

Comissão de Brundtland (Comissão Mundial de Ambiente e Desenvolvimento – CMAD), em 

1987. Segundo a Comissão de Brundtland, “o desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento 

que encontra as necessidades atuais sem comprometer a habilidade das futuras gerações de 

atender suas próprias necessidades”. 

A partir da publicação do Relatório Brundtland, em 1987, o conceito de desenvolvimento 

sustentável promoveu as bases para uma proposta mais equitativa e um avanço das discussões 

sobre o significado e as consequências dessa ideia-força em diferentes esferas, inclusive nas 

organizações empresariais. 
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Dessa forma, as organizações públicas, privadas e do terceiro setor esforçam-se para uma 

atuação que possa privilegiar o necessário desenvolvimento sustentável, que considere ao menos 

três dimensões básicas de sustentabilidade: a econômica, a social e a ambiental (ELKINGTON, 

2012). 

 

2.2.1 Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

 

Dentro do conceito de desenvolvimento sustentável e do atual e futuro panorama mundial 

no que diz respeito a necessidades sociais econômicas e o alerta para questões ambientais, é 

necessário tomar medidas transformadoras para pôr o mundo em um caminho sustentável. Diante 

desse desafio, os líderes mundiais de 193 nações se reuniram em setembro de 2015 (SDKP, 2015) 

na sede da ONU a fim de decidirem um plano de ação para erradicar a pobreza, proteger o planeta 

e garantir que as pessoas alcancem a paz e a prosperidade: a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável, a qual contém o conjunto de 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável – ODS (AGENDA 2030, 2018). 

 

Quadro 1 – Relação dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

 

Fonte: o autor (baseado em ONUBR (2018c)). 
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Os ODS (quadro 1) que se baseiam nos oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

(ONUBR, 2018b) são aplicáveis a todos os países e definem as prioridades para os governos. As 

mudanças demográficas e sociais, deslocamentos de poder econômico global, urbanização 

acelerada, mudanças climáticas, escassez de recursos naturais, a desigualdade e os avanços 

tecnológicos são questões que exigem uma resposta internacional e coletiva. 

Com 169 metas, os ODS definem uma pauta para que todas as nações enfrentem esses 

desafios com ênfase no bom crescimento, ou seja, crescimento que gera valor social e ambiental, 

além de benefícios econômicos ideais, em oposição ao crescimento de curto prazo para o 

benefício de poucos (PwC, 2016). 

 

Figura 3 – Ilustração dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

 

Fonte: ONUBR (2018c). 

 

Segundo Stevens (2016), os ODS oferecem um potencial para transformar o atual formato 

dominante dos desafios econômicos e socioambientais. O autor reforça que em diversas ocasiões 

os ODS apresentam similaridades com os ODM. Entretanto, há diferenças, uma vez que os ODS 

buscam criar uma agenda integrada que incluem preocupações socioambientais com a agenda de 

erradicação da pobreza. 
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Para Ruediger (2018), o advento da agenda dos ODS tem um potencial mobilizador 

certamente maior que as iniciativas anteriores, seja pelo escopo de temas tratados pela escala 

global de países que envolve, seja pelos desafios de superação do paradigma de desenvolvimento 

que estão colocados.  O autor afirma, sobre a nova agenda dos ODS, que se trata “de um 

alargamento da agenda de desenvolvimento, uma ruptura com concepções minimalistas de 

políticas públicas e de regulação econômica” (ibidem, p. 10). 

 

 2.2.2 Objetivo 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis 

 

Entre os 17 objetivos relacionados anteriormente, cabe destacar a relevância do Objetivo 

11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis como um elemento para compor este trabalho, a fim 

de compreender a relevância do tema para as cidades e a mobilidade urbana. Na declaração da 

ONU (ONUBR, 2018d), em conjunto com os países que aprovaram a Agenda 2030, há um 

compromisso relevante para o desenvolvimento de cidades sustentáveis: 

 

Reconhecemos que o desenvolvimento urbano e a gestão sustentável são fundamentais 

para a qualidade de vida do nosso povo. Vamos trabalhar com as autoridades e as 

comunidades locais para renovar e planejar nossas cidades e assentamentos humanos, de 

modo a fomentar a coesão das comunidades e a segurança pessoal e estimular a inovação 

e o emprego. Vamos reduzir os impactos negativos das atividades urbanas e dos 

produtos químicos que são prejudiciais para a saúde humana e para o ambiente, inclusive 

através da gestão ambientalmente racional e a utilização segura das substâncias 

químicas, a redução e reciclagem de resíduos e o uso mais eficiente de água e energia. E 

vamos trabalhar para minimizar o impacto das cidades sobre o sistema climático global. 

Vamos também ter em conta as tendências e projeções populacionais nas nossas 

estratégias de desenvolvimento e políticas urbanas, rurais e nacionais (ibidem, § 34). 

 

A ações firmadas pela Agenda 2030, em particular as questões relacionadas a habitação, 

serviços urbanos e transporte público constituíram um conjunto específico de metas — sobre 

cidades sustentáveis (quadro 2) — derivadas das três Conferências Mundiais sobre 

Desenvolvimento Urbano (Habitat I, II e III2), realizadas no período de 1976 a 2016 

(RUEDIGER, 2018). 

 

                                                 
2  O Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (ONU-Habitat) estabeleceu-se em 1978, como 

resultado da Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos (Habitat I). Com sede em Nairóbi, 

capital do Quênia, a organização é a agência da ONU ponto focal para a urbanização sustentável e os assentamentos 

humanos. Seu mandato é trabalhar em prol do desenvolvimento urbano social, econômico e ambientalmente 

sustentável com o objetivo de proporcionar moradia adequada para todas e todos (ONUBR, 2018c). 
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Quadro 2 – Relação de metas sobre o Objetivo 11 – Tornar as cidades e os assentamentos 

humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis 

 

Fonte: o autor (baseado em ONUBR, 2018b). 

 

Segundo o IBGE (2018b), o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 11 não se refere a 

um tema específico, mas à questão mais ampla das cidades e à urbanização em si, o que abre um 

leque de indicadores diversificados. No cenário brasileiro, um dos principais desafios é a 

demanda por informações locais, que muitas vezes não têm harmonização metodológica. 

Robert e Janette (2018) afirmam que para integrar e implementar as metas relacionadas a 

cidades se faz necessário estabelecer uma abordagem de “democracia deliberativa” que, por 

conseguinte, move-se para uma aplicação prática voltada ao ambiente urbano. 
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O processo inclui quatro etapas, entre elas: (i) incentivar um processo inclusivo e 

participativo, considerando uma conscientização e envolvimento de diversos públicos de 

interesses, lideranças representativas e governança integrada; (ii) determinar um local para a 

Agenda ODS, trazendo possibilidades para as tomadas de decisões e envolvimento dos públicos 

de interesse; (iii) planejar a implementação das metas do ODS, utilizando um planejamento-base 

de metas de longo prazo e multissetorial, sendo suportado por recursos financeiros e parceiras; e 

(iv) monitorar o progresso pela mensuração de ganhos em programas de eficiência, garantindo, 

assim, capacidade de desenvolvimento local. 

Segundo o relatório da UN Habitat chamado SDG 11 Synthesis Report 2018 (UN-

ILIBRARY, 2018), a adoção da comunidade internacional para os ODS, os quais incluem o 

Objetivo 11, levam firmemente o lugar da urbanização para a linha de frente da política de 

desenvolvimento internacional. Esse reconhecimento vai além de enxergar a urbanização como 

um simples fenômeno demográfico, mas sim um processo de transformativo capaz de 

impulsionar em diversos aspectos o desenvolvimento global. 

O mesmo relatório destaca que atualmente as cidades também são reconhecidas como 

centros de inovação e investimento, executando um papel prioritário na condução da 

industrialização e no crescimento econômico, tanto nos países desenvolvidos quanto naqueles em 

desenvolvimento. A urbanização desempenha uma posição crítica na facilitação e na garantia de 

que a conexão entre a população rural-urbana possa suportar um desenvolvimento territorial 

adequado. 

 

2.2.3 Cidades sustentáveis  

 

Em setembro de 2016, na Terceira Conferência das Nações Unidas sobre Moradia e 

Desenvolvimento Urbano realizada em Quito, no Equador, delegações de países adotaram a Nova 

Agenda Urbana (no inglês The New Urban Agenda – NUA) (HABITAT3, 2018). O documento 

objetiva orientar a urbanização sustentável pelas próximas duas décadas e apresenta disposições 

como a igualdade de oportunidades para todos; a importância das cidades mais limpas; a redução 

das emissões de carbono; a implementação de melhores iniciativas verdes e de conectividade, as 

interações urbano-rurais por meio do fortalecimento da mobilidade e do transporte sustentáveis, 

entre outras. 
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Mas como tornar possível e mensurável o grande desafio de implementar estratégias de 

urbanização sustentável em nível global diante de diferentes dinâmicas? Há uma incógnita sobre 

qual “cidade” se refere ao colocar as ações em prática. 

O conceito de cidades sustentáveis requer a criação de uma nova lógica de funcionamento 

e gestão, diferentemente das políticas públicas de planejamento urbano empregadas nas últimas 

décadas. É preciso adotar uma visão de expansão atretada a consciência de esgotamento de 

recursos naturais não renováveis, bem-estar social e prosperidade econômica. 

Segundo o Relatório da Fundação Getulio Vargas – FGV, Construindo a participação em 

agendas para cidades sustentáveis (FGV, 2017), a revisão bibliográfica sobre o conceito e outros 

associados a ele – cidades criativas, cidades resilientes, cidades inteligentes (smart cities), 

cidades saudáveis, cidades democráticas apontam para um conjunto complexo de premissas, 

temas e narrativas possíveis. 

A FGV destaca que “ao cruzar tais conceitos com um levantamento das pautas de atuação de 

mais de 200 organizações do Brasil e do mundo, é possível se aproximar da visualização desse 

arranjo por meio de um mosaico” (figura 4). Nele, “estão refletidas algumas das frentes mais 

recorrentes nesse grande diálogo sobre o futuro das cidades e como interagem em áreas afins, ou 

clusters”.  Por fim, a Fundação aponta no relatório uma sugestão de cinco premissas que diferem 

uma cidade sustentável de uma cidade “não sustentável”: (i) sustentabilidade ambiental, (ii) 

qualidade de vida, (iii) direitos humanos, equidade e diversidade, (iv) economia inclusiva e 

valorização da cultura local e (V) governança e participação cidadã. 
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Figura 4 – Uma aproximação do conceito: o mosaico das cidades sustentáveis 

 

 

Fonte: FGV (2017). 

 

Para Bibri e Krogstie (2017), uma cidade sustentável pode ser entendida como um cojunto 

de abordagens que praticamente pode ser aplicável ao conhecimento de sustentabilidade urbana e 

tecnologias ambientais  para o planejamento e desenho de novas e existentes cidades ou distritos. 

O autor ainda reforça que a cidade sustentável pode ser descrita como um ambiente urbano 

projetado com o objetivo principal de contribuir para o aperfeiçoamento da qualidade do meio 

ambiente, proteção, equidade social e bem-estar a longo prazo, que podem ser conquistados por 

meio da adoção de estratégias de desenvolvimento sustentável para promover o avanço e 

inovação em ambiente já construídos, infraestrutura, operação, eficaz, planejamento e serviços 

prestados à sociedade, enquanto continuamente otimiza ganhos de eficiência. 
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2.2.4 Cidades inteligentes e sustentáveis 

 

Além de apresentar um contexto e referencial teórico a respeito de cidades sustentáveis, 

cabe também mencionar o surgimento do termo “cidade inteligentes e sustentáveis” (no inglês, 

smart and sustainable cities). Seu conceito por vezes traz uma similaridade àquele relacionado a 

cidades sustentáveis, bem como um conceito de transição associado o uso intensivo de 

tecnologias da informação e da comunicação – TIC (no inglês, Information and Communication 

Technology – ICT) com o objetivo de criar novas soluções para os atuais problemas das cidades, 

assim com melhoria da eficiência dos serviços fornecidos à população urbana. 

Batty et al. (2012) alegam que as cidades estão se tornando inteligentes não somente pela 

inovação de serviços e demais tecnologias acerca das cidades, mas porque se cria a possibilidade 

de monitorar compreender o seu desenvolvimento, aumentando a eficiência e a qualidade de vida 

dos cidadãos em tempo real. Por conseguinte, tem-se mudado a maneira de como a sociedade se 

planeja em múltiplas escalas de tempo, abrindo assim as perspectivas de que as cidades podem 

ser mais inteligentes a longo prazo por meio da reflexão continua a partir das ações de curto 

prazo. 

Para Anttiroiko, Valkama e Bailey (2014), cidades inteligentes passam por um conceito 

orientado para o futuro, integrando novas tecnologias, sistemas sociais, preocupações ecológicas 

baseadas nas autoridades locais, atividades de negócios e cidadãos, envolvendo o uso de TIC a 

fim de sustentar o papel da comunidade local nos novos serviços da econômica e na melhoria de 

qualidade de vida da comunidade inserida. Albino, Berardi e Dangelico (2014), por meio da 

análise diferentes definições e significados, reforçam que as cidades inteligentes não estão 

limitadas apenas à difusão de TIC, mas passam também por proposições relacionadas para as 

necessidades das pessoas e da comunidade. 

Dameri (2013) apresenta uma proposição de estruturas das cidades inteligentes segundo a 

estratégia bottom-up (de baixo para cima), a qual destaca a tecnologia, especialmente os TIC, 

como o alicerce das cidades inteligentes e sustentáveis. Destacam-se nessa estrutura os atores, 

como um ponto de atenção, uma vez que podem haver conflitos de interesses entre diversos 

públicos, bem com uma distorção ou falta de entendimento sobre o conceito de cidades 

inteligentes. Por último, a autora chama a atenção para  a governança (figura 5), como um 
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aspecto importante dentro do conceito da estrutura, principalmente no que se refere à garantia de 

inclusão de todos  públicos de interesses que possam ser relevantes na evolução de uma atividade 

ou processo. 

 

Figura 5 – Fluxo bottom-up para o desenvolvimento das cidades inteligentes 

 

Fonte: Dameri (2013). 

 

Segundo Mauro (2017), as cidades atuando como organizações sustentáveis devem 

avançar pela adoção de abordagens de cidades inteligentes como uma visão e prespectiva 

estratégica para impulsionar o desenvolvimento urbano. A arquitetura das cidades inteligentes e 

sustentáveis tem sido construída por imporantes entidades internacionais. 

A International Telecommunication Union (ITU, 2018a), uma agência da ONU 

especializada em  TIC, define as  cidades inteligentes e sustentáveis como aquelas cidades 

inovadoras que utilizam TIC e outros meios para aperfeioçar a qualidade de vida, 

competitividade e eficiência da operação de serviços urbanos, enquanto garantem o atendimento 

das suas necessiddaes para a atual e futura geração a respeito dos aspectos economicos, sociais, 

ambientais e culturais (ITU, 2018b, p. 342).  

A entidade apresenta  no seu retatório Shaping smarter and more sustainable cities uma 

arquitetura atribuída às cidades inteligentes e sustentáveis (figura 6). A arquitetura pode ser 

entendida como a definição de uma estrutura, relações, visões e racional de um sistema (ibidem, 

p. 343). 
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De maneira ampla, a meta-arquitetura (meta‐architecture) consiste em cinco campos que 

focam na integração entre o meio ambiente e infraestrutura soft de espaços urbanos, enquanto os 

serviços de cidades inteligentes e sustentáveis (como, por exemplo, os edifícios inteligentes e 

smart grids) percorrem por estes campos. A ITU reforça que uma cidade inteligente e sustentável 

pode ser considerada um sistema do subsistema e deve ser visualizada de diferentes perspectivas 

(ibidem). 

 

Figura 6 – Multi‐tier SSC ICT meta‐architecture 

 

Fonte: ITU (2018b). 

 

Diante de diversas e distintas concepções a respeito de cidades sustentáveis e cidades 

inteligentes e sustentáveis, Bibri e Krogstie (2017) contribuem com uma relação abrangente a 

respeito das lacunas e vantagens sobre os conceitos analisados e discutidos no seu artigo. Como 

lacunas paras as cidades inteligentes e sustentáveis, os autores destacam, entre outros aspectos: a 

inexistência de um modelo e conceito comum para comparar a evolução dos modelos e 

proposições dos planos das cidades inteligentes e sustentáveis; uma fraca conexão entre o 

conceito e o desenvolvimento de cidades sustentáveis e cidades inteligentes; e uma lacuna em 
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estudos analíticos no que diz respeito à avaliação de proposta sobre como tornar cidade 

inteligente mais sustentável. 

Em contrapartida, Bibri e Krogstie (ibidem) sinalizam como vantagens: a identificação de 

todos os tipos de riscos, incertezas e perigos nos modelos de forma urbana sustentável, novas 

possibilidades para o entendimento e direcionamento dos problemas urbanos; e dados 

sofisticados que contribuem para a criação de modelos urbanos inteligentes, entre outros. 

Por fim, há uma discussão sobre a contribuição dos conceitos e iniciativas, a qual faz a 

seguinte pergunta: a quem se destinam as cidades inteligentes e sustentáveis? 

Para Dassen e Hajer, (2018), há um equívoco sobre o alto investimento no conceito de 

cidades inteligentes, que usa tecnologia para automatizar a gestão de setores como trânsito e 

saúde. Para os autores, as cidades inteligentes e sustentáveis têm demonstrado pouca 

aplicabilidade sobre o contexto em que elas terão que ser construídas, não havendo uma relação 

com uma proposta de reforma social. Trata-se de uma proposta de inovação tecnológica, porém 

se perde o aspecto social. 

Por vezes, o conceito de cidades inteligentes e sustentáveis aparece como uma alternativa 

da qual a utilização de soluções tecnológicas poderá abordar problemas socioambientais. Para 

González (2016), a principal preocupação com tal associação pode trazer um risco de uma 

“despolitização” dos debates de políticas públicas socioambientais e urbanas ao considerar todas 

as saídas à tecnologia. Por exemplo, podem-se citar as soluções para as implicações e os impactos 

das mudanças climáticas à qual cabe uma reflexão sobre os atuais padrões de consumo que vão 

além dos aspectos tecnológicos. 

 

2.2.5 Panorama Brasil  

 

As primeiras discussões sobre os conceitos de desenvolvimento urbano no Brasil se 

deram a partir do estabelecimento da Lei Federal 10.257/2001 – Estatuto da Cidade (BRASIL, 

2001). A referida lei foi responsável por regulamentar o capítulo da política urbana disposto na 

Constituição Federal. Consta no Estatuto da Cidade o direito às cidades sustentáveis, entendido 

como direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao 

transporte, aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer.  
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O Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2018b) destaca que a correta destinação dos 

resíduos sólidos é condição primordial para uma cidade sustentável e também agrupa o tema de 

cidades sustentáveis em seis temas-chave: água na cidade, áreas verdes urbanas, planejamento 

ambiental urbano, qualidade do ar, resíduos sólidos, resíduos perigosos e urbanismo sustentável. 

O Ministério ressalta ainda que se deve buscar um melhor ordenamento do ambiente 

urbano primando pela qualidade de vida da população e trabalhar por uma cidade sustentável. 

Melhorar a mobilidade urbana, a poluição sonora e atmosférica, o descarte de resíduos sólidos, a 

eficiência energética, a economia de água, entre outros aspectos, contribui para que uma cidade 

se torne sustentável. 

Já o Ministério das Cidades, responsável por uma agenda de política pública mais ampla, 

atua com o conjunto de secretarias nacionais para os temas: Desenvolvimento Urbano, Habitação, 

Mobilidade Urbana e Saneamento.  O termo cidades sustentáveis é enfatizado na agenda de 

Mobilidade Urbana. Com a criação da Política Nacional de Mobilidade Urbana pela Lei  

12.587/2012 (BRASIl, 2012), e a respectiva necessidade de elaborar um plano de mobilidade 

urbana para cidades brasileiras acima de 20 mil habitantes (PORTAL FEDERATIVO, 2013), a 

Secretaria Nacional do Transporte e da Mobilidade Urbana – SeMob destaca sua a missão de 

“promover a mobilidade urbana, de forma segura, socialmente inclusiva e com equidade no uso 

do espaço público, contribuindo para a construção de cidades sustentáveis”. 

O setor de organizações não governamentais (ONGs) também tem se mobilizado com 

inciativas voltadas ao desenvolvimento de cidades sustentáveis. O Programa Cidades 

Sustentáveis (CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2018b), realizado pela Rede Nossa São Paulo junto 

da Rede Social Brasileira por Cidades Justas e Sustentáveis e o Instituto Ethos, objetiva 

sensibilizar e mobilizar as cidades brasileiras para que se desenvolvam de forma econômica, 

social e ambientalmente sustentável.  

O programa (ibidem, 2018a) conta com 202 cidades signatárias que assinaram a carta-

compromisso e apresenta 260 indicadores relacionados com os objetivos e metas dos ODS. O 

programa, segundo os referidos realizadores, oferece uma plataforma que funciona como uma 

agenda para a sustentabilidade, incorporando de maneira integrada as dimensões social, 
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ambiental, econômica, política e cultural, e abordando as diferentes áreas da gestão pública em 12 

eixos temáticos3, inspirados nos compromissos de Aalborg (SUSTAINABLE CITIES, 2018b). 

 Estabelecidos em 1994 na Dinamarca, tais compromissos são considerados um pacto 

político com o desenvolvimento sustentável que já foi assinado por mais de 700 cidades da 

Europa, África e Ásia (ibidem, 2018a). Os compromissos consideram a participação da 

comunidade local na tomada de decisões, a economia urbana preservando os recursos naturais, a 

equidade social, a mobilidade urbana, a ação local para a saúde, entre outros aspectos relevantes. 

  

2.3 Mobilidade urbana: da visão convencional à abordagem sustentável 

 

2.3.1 Contexto geral 

 

De acordo com a ONU, o transporte público é definido como um serviço compartilhado 

de transporte de passageiros que está disponível para o público em geral, sendo considerado 

como um bem público que tem paradas bem projetadas para os passageiros embarcarem e 

desembarcarem de maneira segura e rotas demarcadas que são oficialmente ou formalmente 

reconhecidas. Inclui carros, ônibus, bondes, trens, metrôs e balsas que são compartilhados por 

pessoas que não se conhecem sem acordo prévio (UN-ILIBRARY, 2018). O transporte público se 

sobressai sobre todos os outros modais urbanos ao utilizar o mínimo de espaço para mover o 

máximo de pessoas (figura 7). 

 

Figura 7 – Valorização do transporte urbano 

 

Fonte: UITP (2018). 

                                                 
3 Compõem os 12 eixos: Governança; Bens Naturais Comuns; Equidade, Justiça Social e Cultura de Paz; Gestão 

Local para a Sustentabilidade; Planejamento e Desenho Urbano; Cultura para a Sustentabilidade; Educação para a 

Sustentabilidade e Qualidade de Vida; Economia Local, Dinâmica, Criativa e Sustentável; Consumo Responsável e 

Opções de Estilo de Vida; Melhor Mobilidade, Menos Tráfego; Ação Local para a Saúde; Do Local para o Global. 

Disponível em https://www.cidadessustentaveis.org.br/gps/eixos. 
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O setor de transportes tem evoluído com a tecnologia, com a coleta de dados, com os 

novos padrões de consumo da sociedade e com os desafios socioambientais urbanos. Como 

consequência, os gestores públicos e os negócios têm se projetado para atender as demandas de 

transporte urbano nas próximas décadas. 

O crescente acesso sobre dados geográficos, as redes viárias terrestres e espaciais, a 

quantidade de passageiros e cargas, a segurança de passageiros e a frequência de diversos modais 

de transporte indicam uma evolução no entendimento das necessidades do setor à nível global, 

possibilitando projeções para novas necessidades e investimentos de infraestrutura, 

principalmente no âmbito urbano. 

Para o ano 2030, é projetado que os tráficos globais de passageiros por ano para todos os 

modais de transporte excedam 80 trilhões de passageiros por quilômetro, um aumento de 50% 

comparado com as estimativas do ano de 2015 (UN-ILIBRARY, 2018). Outra expectativa, 

segundo o relatório SDG 11 Synthesis Report High Level Political Forum 2018, está relacionada 

aos automóveis: são esperados 1,2 bilhão de carros nas estradas em 2030, o dobro sobre o total de 

2017. 

O mesmo relatório destaca que os dados indicam a contribuição dos serviços de transporte 

para a diminuição da densidade urbana nas últimas décadas, uma vez que as cidades acomodaram 

o transporte motorizado que contribuíram com a baixa densidade residencial nas periferias. Por 

outro lado, resultou-se também no aumento das distâncias de viagens e na complexidade dos 

deslocamentos, assim como no aumento dos custos com o desenvolvimento dos sistemas de 

transporte para conectar tais áreas distantes. Apesar dos substanciais investimentos no 

desenvolvimento da infraestrutura do transporte urbano, o congestionamento tem piorado assim 

com a média de velocidade do trânsito. 

Tais consequências têm grande impacto nas populações de baixa renda e principalmente 

os países em desenvolvimento, onde a população urbana enfrenta maiores congestionamentos, 

serviços precários e maior tempo nos deslocamentos impositivos casa-trabalho. 

Starkey (2014) afirma que não é incomum a população de baixa renda dos países em 

desenvolvimento gastar de 10% a 20% dos rendimentos mensais familiares no deslocamento de 

transporte e destaca que as mulheres, os jovens e pessoas com necessidades especiais têm mais 

dificuldade para acessar o transporte público. O autor também reforça que os planos de governos 
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desses países para redução do congestionamento nas estradas rodoviárias, bem como nos sistemas 

de transporte expresso, terão pouco impacto para a população pobre, uma vez que a inserção de 

veículos individuais motorizados para a população de maior renda é mais rápida do que as 

melhorias de infraestrutura urbana. 

Com base nas projeções futuras a respeito do modais de transporte urbano e a sua 

respectiva diversificação no que diz respeito aos meios não motorizados, faz-se necessário 

substituir o termo “transporte urbano” por “mobilidade urbana”, presumindo que os meios de 

deslocamento urbano podem ir além do transporte de veículos motorizados. 

Varejão Neto (2017) destaca que os serviços de transporte fornecem muito além de 

mobilidade. Se bem organizados, esses serviços podem moldar os padrões de uso da terra e 

desenvolvimento, gerar empregos, permitir o crescimento econômico e apoiar as políticas 

públicas em matéria de uso de energia, emissões e qualidade do ar. 

Pires e Piccinini (1999) afirmam que a mobilidade urbana, quando planejada de forma 

integrada, busca nada menos garantir o acesso a toda a população das cidades, contribuindo com 

a integração social e uma qualidade de vida com impactos positivos no desenvolvimento 

econômico local. O transporte urbano planejado de maneira adequada se torna um mecanismo de 

direcionamento para o desenvolvimento urbano. A consolidação e a regulação da mobilidade 

urbana fazem-se necessárias baseadas nos objetivos genéricos de regulação econômica apontados 

pelos autores: 

 

 Buscar a eficiência econômica, garantindo o serviço ao menor custo para o usuário; 

 Evitar o abuso do poder de monopólio, assegurando a menor diferença entre preços e 

custos, de forma compatível com os níveis desejados de qualidade do serviço; 

 Assegurar o serviço universal; 

 Assegurar a qualidade do serviço prestado; 

 Estabelecer canais para atender a reclamações dos usuários ou consumidores sobre a 

prestação dos serviços;  

 Estimular a inovação (identificar oportunidades de novos serviços, remover obstáculos e 

promover políticas de incentivo à inovação); 

 Assegurar a padronização tecnológica e a compatibilidade entre equipamentos; e  

 Garantir a segurança e proteger o meio ambiente. 
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Segundo Jorge (2013), a amplitude da questão da mobilidade urbana, assim como a 

complexidade dos temas nela envolvidos, definem o problema como crucial dentro do 

planejamento das cidades e tem sido desafiada por outros temas igualmente cruciais, compondo o 

quadro de perplexidade, instabilidade e perspectivas polêmicas deste início do século XXI. Há 

uma necessidade de repensar e reconcentrar a área que trata do planejamento urbano, 

principalmente à mobilidade. 

 

2.3.2 Mobilidade urbana no Brasil 

 

Em 1970, o Brasil possuía 90 milhões de habitantes. Em 2018, a população está estimada 

em 208 milhões de pessoas (IBGE, 2018a). O Brasil experimentou um crescimento populacional 

exorbitante nas últimas décadas. 

No entanto, tais proporções podem ser consideradas pequenas quando comparadas à 

migração de áreas rurais para o centro urbano. Em 1950, um terço da população brasileira morava 

nas cidades. De 1950 até 2018, a população urbana quase decuplicou, partindo de 19 milhões 

para 180 milhões (UN, 2018a). Tal fluxo e a quantidade de habitantes pode ser considerada 

significativa se compararmos com os recentes fluxos imigratórios decorrentes das crises 

humanitárias (IOM, 2018). 

Com um crescimento exponencial, não houve um planejamento urbano que pudesse 

mitigar o impacto da urbanização acelerada no Brasil. Como consequência, as cidades brasileiras 

apresentam diversos problemas em todas as áreas, incluindo a mobilidade urbana. As grandes 

cidades brasileiras se tornaram símbolos de trânsito caótico em conjunto com a poluição 

atmosférica, precariedade nos serviços de transportes coletivos e altos períodos de deslocamento 

trabalho-casa. A cidades como o Rio de Janeiro, Salvador, Recife e São Paulo figuram no 

ranking das cidades com piores congestionamentos do mundo (TOM TOM, 2018). Os 

congestionamentos nas cidades brasileiras geram significativos prejuízos econômicos acima de 

R$ 90 bilhões apenas nas regiões metropolitanas de São Paulo e do Rio de Janeiro (FIRJAN, 

2018). Uma das grandes causas que geram os custos está relacionada à quantidade de veículos 

inseridos dentro de um espaço urbano pouco planejado. 
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A cultura do carro teve início no século passado como sendo um veículo da elite, e se 

tornou mais acessível à população a partir dos anos 1960, com a consolidação da indústria 

automobilística no Brasil. O crescimento acelerado da frota de veículos nas mãos dos grupos 

sociais de maior renda e o poder de influência causou um enorme impacto nas políticas de 

transporte no sentido de moldá-las para o uso dos veículos (BALBIM, KRAUSE E LINKE, 

2018). 

Para Varejão Neto (2017), o congestionamento caótico nas grandes cidades brasileiras é 

resultado, entre outros fatores, de políticas de desenvolvimento orientadas ao automóvel. 

Segundo o autor, as cidades brasileiras optaram pela priorização de investimentos em vias, em 

vez de outras opções de transportes de maior capacidade, como metrôs e trens urbanos.  

Houve por décadas a preocupação para acomodar o crescimento da frota de veículos, 

impulsionada pelos incentivos fiscais à aquisição de mais carros. O autor (ibidem) ainda aponta a 

criação de um ciclo vicioso perverso como uma consequência negativa relacionada ao aumento 

da frota. Destaca que, quanto mais vias são construídas, mais veículos são estimulados a trafegar, 

o que gera mais congestionamentos e demanda mais vias e estacionamentos. O gráfico 7 

apresenta o histórico da frota de veículos do Brasil de 2010 a 2016. 

 

Gráfico 7 – Frota total de veículos no Brasil4 – histórico 2010/2016  

 

Fonte: IBGE, 2018e. 

                                                 
4 Inclui automóvel, caminhão, caminhão, camionete, camioneta, micro-ônibus, motocicleta, motoneta trator, ônibus, 

trator de rodas, utilitário e outros. 
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Outro ponto de atenção para a mobilidade urbana no Brasil está relacionado com o 

crescimento da quantidade de jornadas da população no transporte público (gráfico 8). No 

cenário mundial, comparando-se com outros países e continentes, o Brasil apresenta um histórico 

de crescimento de 51% desde 2001. A China apresentou o maior crescimento (147%). 

 

Gráfico 8 – Histórico 2001–2014 (evolução no número total de jornadas de transporte público) 

 

Fonte: UITP (2018). 

 

Essas tendências estão diretamente relacionadas ao crescimento populacional à 

urbanização acelerada e podem trazer um ponto de atenção às cidades que não dispõem de 

estruturas adequadas e de um serviço de transporte público atrativo e eficaz. Havendo 

desinteresse pelo transporte público, a população buscará os automóveis motorizados e 

individualizados como uma alternativa nos deslocamentos diários, potencializando, assim, o 

aumento de congestionamentos nas cidades. 

O histórico de viagens diárias por modo principal na região metropolitana de São Paulo 

no período de 1970 a 2012 (gráfico 9) mostra que o transporte coletivo é a opção mais utilizada 

pela população. Entretanto, o transporte individual tem acompanhado o crescimento do transporte 

público quanto à sua utilização.  Com isso, faz-se necessária uma atenção especial dos gestores 

públicos para aperfeiçoar os serviços do transporte públicos, bem como manter sua atratividade 

para a população. 
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Gráfico 9 – Evolução das viagens diárias por modo principal (região metropolitana de São Paulo 

– histórico de 1977 a 2012) 

 

Fonte: Metrô (2013). 

 

Para Maciel (2008) a solução dos problemas de mobilidade nas grandes cidades ainda está 

em aberto: “Por muitos anos as pessoas continuarão a ficar presas nos congestionamentos, a não 

ser que sua insatisfação se torne um instrumento de pressão que leve os responsáveis por políticas 

públicas a ver ganhos políticos na melhoria efetiva do sistema de transportes”. 

O autor complementa que a crise de mobilidade das grandes capitais somente será superada 

ao longo dos anos, e isso graças não apenas à construção de novas obras, mas em conjunto de 

iniciativas de políticas públicas, entre elas: 

 

 Aumento da eficiência da estrutura de transportes já existente, como nos corredores de 

ônibus, por exemplo; 

 Redução do tráfego de veículos por meio do pedágio urbano cobrado no acesso por carro 

às áreas mais centrais e pelo aumento da tributação sobre a gasolina e o álcool nas regiões 

metropolitana; e 

 Cobranças de impostos territoriais e contribuições de melhoria. 
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Os espaços nas cidades brasileiras devem ser compreendidos não só como espaço de 

circulação, mas também como espaço de permanência. A desvalorização se deve, sobretudo, às 

políticas públicas que priorizaram o transporte sobre rodas, que é indiretamente responsável pela 

sensação de insegurança dos habitantes (SANDRE, MADUREIRA E KUSSUKONI, 2015). 

Apesar de a mobilidade urbana no Brasil ser um tema complexo, assim como para outros 

países, não deve ser entendida apenas sob o prisma da circulação de pessoas dentro dos modais 

de transporte: deve haver uma perspectiva mais ampla de ocupações para esse espaço de 

circulação, atribuindo-lhe um outro sentido, em um espaço multifuncional que promova uma um 

espaço de permanência e convivência dentro da dimensão social (KISHI, 2015). 

Peter Calthorpe (2017) destaca como exemplo a cidade de Los Angeles, que se 

transformou em uma cidade de pedestres e transporte público, e não de carros após investimento 

mais orientado para o transporte público. 

 

2.3.3 Mobilidade urbana sustentável 

 

A mobilidade urbana sustentável e acessibilidade estão mais relacionadas com a qualidade 

e a eficiência de se chegar a destinos cujas distâncias são reduzidas do que propriamente com os 

equipamentos ou infraestruturas de transporte. Assim, mobilidade urbana sustentável é 

determinada pelo grau em que a cidade como um todo é acessível a todos os residentes, incluindo 

a população desfavorecida economicamente e com necessidades especiais (HABITAT3, 2015). 

Assim como a definição do termo “sustentabilidade” pode se diferenciar dependendo do 

contexto que se aplica, o mesmo pode ser considerado para o conceito de mobilidade sustentável. 

Cada país ou regionalidade deverá avaliá-lo em diferentes níveis e prioridades em razão da 

complexidade dos sistemas de transportes, diferentes estruturas existentes e aspectos culturais, 

bem como organizações públicas e privadas envolvidas no planejamento e na gestão da 

mobilidade urbana. 

Para Richardson (2005), há um agravamento maior dessa complexidade quando se 

considera diferentes meios, papéis e responsabilidades que essas partes envolvidas representam, 

seja pelos modelos de uso de solo, tecnologias e sistemas regulatórios. Carlos (2010) afirma ser 

urgente voltar a crescer para dentro e não mais se expandir, quando nos referimos ao 
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desenvolvimento urbano sustentado. Reciclar o território é mais inteligente do que substituí-lo, 

tornando possível reestruturá-lo produtivamente no planejamento estratégico metropolitano. 

Pode-se enquadrar a mobilidade urbana sustentável dentro do conceito mais amplo do 

desenvolvimento sustentável, no que se refere ao desenvolvimento que encontra as necessidades 

atuais sem comprometer a habilidade das futuras gerações de atender suas próprias necessidades 

(UN, 1987). A satisfação das necessidades humanas sugere que os bens e serviços de uma cidade 

necessitam de oferta disponível e compatível com as demandas da população, de forma equitativa 

para todas as classes sociais. A oferta deve apresentar estabilidade e regularidade ao longo do 

tempo.  

IPEA (2016) sugere que os sistemas de mobilidade podem equivaler ao desenvolvimento 

sustentável nas três dimensões principais – econômica, social e ambiental. Trazendo essas 

dimensões para o campo da mobilidade urbana, podem-se delinear os pressupostos básicos de 

uma mobilidade urbana sustentável, nos quais a proteção ambiental, a sustentabilidade econômica 

e a justiça social se tornam condicionantes importantes no processo de planejamento. 

 

Figura 8 – Dimensões da mobilidade urbana sustentável 

 

Fonte: IPEA (2016). 

 

A figura 8 sugere as dimensões da mobilidade urbana sustentável pelos aspectos de 

sustentabilidade ambiental, sustentabilidade econômica dos sistemas de transporte e justiça 

social.  No campo da sustentabilidade ambiental, deve haver preocupação permanente em 

aumentar a participação do transporte público coletivo e também do transporte não motorizado na 
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matriz modal de deslocamento. Já para o aspecto da sustentabilidade econômica, os sistemas de 

mobilidade com ênfase no transporte público têm de apresentar equilíbrio econômico-financeiro 

sob os cuidados dos custos dos serviços sendo aplicados e monitorados corretamente pelo poder 

público, com regulamentações transparentes sobre a forma de financiamento e custeio. 

A justiça social nos sistemas de mobilidade se refere basicamente aos princípios de 

acessibilidade universal, equidade nas condições de deslocamento e modicidade tarifária. A 

acessibilidade universal implica que os serviços de transporte tenham de atender a todos os 

cidadãos, ou seja, toda a população tem o direito de usufruir as oportunidades e os equipamentos 

das cidades. Para que isso ocorra, o sistema de transporte tem de ser dimensionado e planejado de 

forma abrangente, focando inclusive os grupos minoritários que apresentam dificuldades de 

locomoção e também os mais pobres que apresentam baixa capacidade de pagamento dos 

serviços. 

 

2.3.4 Diretrizes para planos de mobilidade urbana sustentável 

 

O Plano de Mobilidade Urbana (PMU) tem se acentuado cada vez mais nas principais 

cidades do mundo como instrumento e ferramenta de planejamento de uma política pública para 

orientar o desenvolvimento do transporte nas áreas urbanas e garantir   a funcionalidade de uma 

cidade a longo prazo. Um PMU pode ajudar os cidadãos e demais públicos de interesse a 

identificar os desafios que a cidade enfrenta em inúmeros campos da mobilidade, assim como 

propor planos de melhoria a longo prazo. 

A União Europeia (UE) surge com iniciativas relevantes para a mobilidade urbana 

sustentável e tem inspirado muitos países na adoção de sua diretiva para a elaboração de Plano de 

Mobilidade Urbana Sustentável (PMUS). 

O relatório da comissão europeia chamado The State-Of-The-Art of Sustainable Urban 

Mobility Plans in Europe, Rupprecht Consult (RUPPRECHT-CONSULT, 2012) apontava as 

diferenças dos padrões de planejamento entre os países-membros da UE.  A figura 9 apresenta 

três categorias nos países europeus em 2012: (i) países que já estabeleceram uma estrutura de 

política de transporte (combinado com as definições legais e ou o guia nacional sobre o PMUS; 

(ii) países em transição para uma abordagem de planejamento urbano sustentável; (iii) países que 

já adotaram um planejamento urbano sustentável. 
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O relatório destaca ainda que a situação na época relacionada aos PMUS era mais 

complexa do que as categorias sugeridas, uma vez que em alguns países a situação de regiões 

diferem do resto dos países; por exemplo, no Reino Unido, onde a Inglaterra se apresenta em 

categorias distintas da Escócia; e a região da Catalunha, que apresentava termos de PMUS mais 

avançados que o resto da Espanha. 

 

Figura 9 – Status da adoção de PMUS nos países europeus 

 

Fonte: Rupprecht-Consult (2012). 

 

Com as diferenças apuradas pela Comissão Europeia, criou-se uma oportunidade de 

discutir diretrizes que possam ser padronizadas para todas as cidades e regiões da Europa.  

Em dezembro de 2013, a Comissão Europeia reforçou o comprometimento e adotou o 

Pacote da Mobilidade Urbana (EUROPA, 2013), com o objetivo de estimular mais ainda a 

mudança para um transporte limpo e sustentável nas áreas urbanas. O Pacote da Mobilidade 

Urbana reforça a sua gama de medidas de apoio nos seguintes aspectos: (i) partilhar experiências 

e divulgar melhores práticas, (ii) apoio financeiro específico, (iii) investigação e inovação (iv) 

envolver os Estados-Membros; e (v) trabalhar em conjunto. 

Em paralelo, a Comissão Europeia publicou as diretrizes Developing and Implementing a 

Sustainable Urban Mobility Plan (ELTIS, 2018), que foram baseadas em um amplo processo de 



62 

 

consulta a diversos públicos de interesse de toda a Europa e retrata uma atenção especial dada 

pela Comissão sobre o PMUS como um meio para estimular a mudança para um transporte mais 

limpo e sustentável. Elas são destinadas aos profissionais do transporte e da mobilidade urbana e 

outros stakeholders envolvidos no desenvolvimento e na implantação de um PMUS. Isso reflete o 

fato de que o planejamento da mobilidade urbana é uma tarefa desafiadora e complexa. Os 

planejadores precisam gerir muitas demandas algumas vezes conflitantes as necessidades no nível 

local e mesmo além dele, se se considerarem os problemas multidimensionais existentes em nível 

local. A complexidade aumenta no caso de mudança política e, como é o caso atualmente em 

muitos países europeus, de restrições financeiras severas (BÖHLER-BAEDEKER, KOST E 

MERFORTH, 2014). 

A diretriz apresenta uma nova proposição às cidades no que diz respeito à uma transição 

de um PMU para um PMUS, apresentada no quadro 3. Pode-se destacar como as principais 

mudanças o foco nas pessoas, que anteriormente era posto no trânsito de automóveis, e a 

ampliação de inciativas para diversos modais de transporte e um monitoramento e avaliação 

periódica dos impactos a fim de informar o aprendizado e as melhorias de processo no decorrer 

das ações propostas pelos PMUSs. 

  

Quadro 3 – Planejamento tradicional do transporte urbano x planejamento da mobilidade urbana 

sustentável 

 

Fonte: o autor (baseado em ELTIS (2018) apud Böhler-Baedeker, Kost e Merforth, 2014). 
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Machado e Piccinini (2017) complementam com um terceiro componente como 

característica fundamental do planejamento do transporte urbano: o crítico (tabela 3). Esse 

componente é inserido como um contraponto aos paradigmas anteriores justamente para apontar 

as necessidades de mudanças estruturais no transporte urbano. 

As autoras reforçam que a perspectiva crítica levanta questões sobre quais são os 

interesses que de fato estão sendo atendidos pelas políticas e práticas do transporte. No 

planejamento tradicional, por exemplo, não estão colocadas as diferenças entre os altos padrões 

da mobilidade dos ricos e a baixa mobilidade dos pobres, tampouco a desigualdade de cada 

camada social na contribuição para os impactos ambientais ou até mesmo a falta de vontade 

política em reduzir os problemas relacionados à mobilidade. 

 

Tabela 3 – Terceiro paradigma do planejamento do transporte urbano 

 

Fonte: o autor (baseado em Keblowski, Bassens e Criekingen (2015) apud Machado e Piccinini (2018)). 

 

Outra importante contribuição das diretrizes da Comissão Europeia para as cidades foi a 

proposição do processo de preparação para os PMUS (figura 10). As diretrizes descrevem o 

processo de como preparar um PMUS. O processo consiste em 11 etapas principais compostas 

por 32 atividades. Ao final das etapas, propõe-se que estas sejam realizadas como parte de um 



64 

 

ciclo regular de planejamento no sentido de um processo de melhoria contínua e de 

monitoramento. 

 

Figura 10 – O ciclo de planejamento de PMUS 

 

Fonte: ELTIS (2018) apud Böhler-Baedeker, Kost e Merforth (2014). 

 

Machado e Piccinini (2018) afirmam que a política de mobilidade europeia apresenta um 

discurso dominante e que influenciou a construção da política de mobilidade brasileira e de 

outros países. É importante destacar que a abordagem utilizada pela Comissão Europeia é de 

caráter diretivo e não obrigatório, uma vez que os países traduzem as diretrizes para suas 

regulações e especificações locais. 

A própria Comissão reconhece não poder transformar o PMUS em uma obrigação legal 

para as cidades europeias, pois somente os respectivos países-membros da UE devem decidir 

sobre estruturas políticas e obrigações legais para o planejamento da mobilidade urbana. Por 

outro lado, a Comissão baseia-se em outros mecanismos de apoio para promover o PMUS – 
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promoção de um debate político amplo na UE, investimentos em projetos de pesquisa e inovação, 

assim como o fornecimento de apoio financeiro específico (BÖHLER-BAEDEKER, KOST E 

MERFORTH, 2014). 

Em alguns países, como o México5e a Índia6, o desenvolvimento de um PMU se tornou 

um requisito obrigatório para receber financiamentos do governo federal para projetos de 

transporte locais nas cidades (ibidem). 

Na Índia, a Política Nacional de Transporte Urbano (PNTU), criada em 2014, estabelece, 

entre outros objetivos, a promoção das práticas de mobilidade seguras e sustentáveis, bem como 

o uso do transporte público e dos modos não motorizados nas cidades. 

O governo indiano, dentro da sua PNTU, reconhece que há uma urgente necessidade para 

conservar energia, controlar a poluição e reduzir a pobreza (ITDP, 2014); e que o transporte 

urbano é a causa significativa e a solução para esses problemas. Consequentemente, o 

planejamento do transporte urbano requer uma atenção imediata no país. 

 

2.3.5 Índices de mobilidade urbana sustentável 

 

Com o surgimento dos PMUSs como um instrumento que permite analisar os problemas e 

desafios do transporte local assim como desenvolver uma visão comum no desenvolvimento do 

transporte urbano, surge também a proposição de índices com o objetivo de monitorar os 

resultados, por meio de indicadores, sobre o processo de implementação do plano de mobilidade. 

Diferentes métodos, técnicas e instrumentos para a avaliação da mobilidade urbana 

sustentável podem ajudar a determinar como as cidades têm se tornado mais sustentáveis. 

Hiremath (2013) afirma que os índices ganharam visibilidade pela grande variedade de conceitos 

de cidades inteligentes e sustentáveis. O autor relata que as abordagens de indicadores-base 

contribuem para a construção de sistema sustentável e autorregulado. Assim, é possível ter um 

fundamento sólido nas tomadas de decisões em todos os níveis. 

                                                 
5 Para receber financiamentos do Banco de Desenvolvimento mexicano (BANOBRAS) para projetos de transporte, 

as cidades precisam desenvolver Planos de Mobilidade Sustentável Urbana Abrangentes (Plan Integral de Movilidad 

Urbana Sustentable – PIMUS). Planes Integrales de Movilidad – Lineamientos para una movilidad urbana 

sustentable. 
6 As cidades devem preparar um Plano de Mobilidade Abrangente (PMA) antes de se candidatar ao financiamento 

criado pelo o Ministério do Desenvolvimento Urbano da Índia, chamado Missão Nacional de Renovação Urbana 

Jawaharlal Nehru (MNRUJN). 
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O uso de indicadores para avaliação e monitoração tem sido frequente em políticas de 

transportes, especialmente para comparar os resultados ao longo do tempo e do espaço. No 

entanto, os processos de avaliação e monitoração são diferentes. Enquanto a avaliação constitui-

se em um evento único, a monitoração se constitui em um processo contínuo e, por conseguinte, 

provê repetidas devolutivas do processo de tomada de decisão.  Independentemente do enfoque, o 

conjunto de indicadores de mobilidade urbana sustentável tem como desafio, entre outros 

aspectos, ser desenvolvido para máxima utilização e impacto com dados de qualidade 

reproduzíveis, que possam representar a situação presente e projeções futuras de uma cidade 

(GUDMUNDSSON apud COSTA, 2008, pp. 50 e 51). 

O Índice de Mobilidade Urbana Sustentável – IMUS desenvolvido por Costa (2008) tem 

se tronado uma grande referência para os autores que queriam avaliar a mobilidade urbana em 

cidades e regiões. 

Costa, Neto e Bertolde (2016) avaliaram diversos índices de mobilidade urbana 

desenvolvidos nos últimos 30 anos que foram aplicados em várias cidades do mundo e 

constataram que cada autor escolheu a abordagem mais viável para a sua região, adotando 

diferentes soluções a depender de situação urbana existente na região. Ao longo de 19 trabalhos 

pesquisados, o autor destaca que oito deles utilizaram o IMUS desenvolvido por Costa (2008) e 

consistindo em nove áreas sobre 37 temas e 87 indicadores, dos quais 22 são relacionados a 

transporte público. 

Mesmo apresentando distintas metodologias, todos os índices estudados se mostraram 

úteis para a análise e o monitoramento da mobilidade urbana e serviram como suporte para 

políticas públicas das áreas urbanas. A tabela 4 apresenta a relação de alguns índices de 

mobilidade urbana apurados pelo autor, destacando o propósito do índice e a localidade. 
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Tabela 4 – Relação de índices de mobilidade urbana 

 

Fonte: adaptado de Costa, Neto e Bertolde (2016). 

 

Miranda e Silva (2012) por exemplo, aplicaram o IMUS (COSTA, 2008) na cidade de 

Curitiba, considerada uma referência mundial de sucesso no planejamento urbano. Os resultados 

da aplicação do índice confirmaram que a cidade de fato possui características positivas 

relacionadas às políticas de mobilidade sustentável. No entanto, algumas lacunas foram 

detectadas, especialmente para o modelo de transporte não motorizado. Por fim, a aplicação do 

referido índice em parte da cidade sugere que Curitiba fornece uma condição equitativa de 

mobilidade para toda a população e, mesmo não sendo o modelo ideal, certamente é considerada 

uma referência com relação à mobilidade urbana sustentável. 

A partir dos avanços das tecnologias digitais que aperfeiçoam uma análise e melhoram 

uma tomada de decisão, há também um surgimento de índices comparativos entre cidades no que 

tange à mobilidade urbana sustentável e cidades inteligentes e sustentáveis (figura 11). 

O ranking European Smart Cities (SMART-CITIES, 2018) propõe uma avaliação de 

cidades europeias utilizando um conceito de cidades inteligentes em seis dimensões (convivência, 

economia, governança, meio ambiente, mobilidade e pessoas) e pode ser utilizado como base 

comparativa entre cidades. O índice Sustainable Cities Mobility Index (ARCADIS, 2018) aborda 
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a mobilidade urbana como vantagem competitiva às cidades que tomarem ações sob o avanço e 

diversificação dos sistemas de transporte urbano. As cidades são avaliadas nas dimensões 

pessoas, planeta e lucro. 

 

Figura 11 – Exemplos ilustrativos de índices comparativos voltados à mobilidade urbana e 

cidades inteligentes 

 

Fonte: o autor (baseado em Smart-Cities (2018) e Arcadis (2018)). 

 

A comparação entre cidades, de forma geral, ajuda investidores e passa a ser uma 

importante referência para as cidades julgarem seus pontos fortes, assim como as 

vulnerabilidades. Índices comparativos possibilitam um intercâmbio sobre metas e estratégias 

para o futuro comum. 

 

2.3.6 Política Nacional de Mobilidade Urbana 

 

Mesmo com o surgimento da agenda do desenvolvimento urbano atribuída aos municípios 

brasileiros na Constituição Federal de 1988, e a posterior regulamentação do Estatuto da Cidade 

(Lei Federal 10.257/2001), a mobilidade urbana no Brasil não obteve avanços significativos no 

decorrer dos anos e tampouco uma sensibilização por parte da sociedade e poder público 

municipal, trazendo gargalos às principais cidades e regiões metropolitanas do país. 
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Na época da regulamentação do Estatuto das Cidades, apenas as 38 cidades com mais de 

500 mil habitantes (SENADO, 2018) deveriam cumprir com a obrigatoriedade de elaborar um 

plano de transporte urbano integrado, compatível com o plano-diretor ou nele inserido. 

Com a criação do Ministério das Cidades em 2003, iniciou-se a formulação de um 

conceito para uma política de mobilidade urbana sustentável e mais recentemente o conceito de 

mobilidade urbana para a construção de cidades sustentáveis (BOARETO, 2014). A SeMob 

publicou em 2004 Cadernos MCidades 6 – Política Nacional de Mobilidade Urbana Sustentável, 

um documento para discussão, que teve como objetivo: apresentar o estágio de evolução de 

construção da política de mobilidade urbana; apresentar as propostas e consensos acerca da 

mobilidade urbana sustentável; e apresentar os principais eixos, objetivos e estratégias de 

implementação de uma PNMU (CAPACIDADES, 2018). 

A precariedade da infraestrutura de mobilidade brasileira veio à tona quando o país foi 

sorteado, em 2007, para sediar a Copa do Mundo de 2014. Em 2008, o Brasil alinhou-se à 

política internacional de mobilidade por meio do Projeto Apoio aos Diálogos Setoriais União 

Europeia-Brasil7, coordenado pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento. O Projeto 

buscou a transferência de experiências, conhecimento e consolidação dos pactos sociais dos 

PMUSs das cidades europeias para as brasileiras. (MACHADO E PICCININI, 2018). 

Ainda em 2007, o Ministério das Cidades lançou o Caderno para Elaboração de Plano 

Diretor de Transporte e da Mobilidade (PLANMOB, 2007), documento que objetivou estimular 

e orientar os municípios no processo de elaboração dos planos-diretores de transporte. Há de 

considerar a falta de prioridade das entidades governamentais para o tema, uma vez que a 

necessidade para elaborar o plano-diretor de transporte estava vigente desde 2001. 

Em 2012, foi instituído pelo governo federal a PNMU por meio da Lei 12.587/2012, na 

qual 1.500 municípios (IBGE, 2000) com população superior a 20 mil habitantes teriam três anos 

para desenvolver um Plano de Mobilidade Urbana (PMU), integrado ao Plano Diretor Municipal. 

Entre as diretrizes estabelecidas na PNMU, destacam-se a integração com a política de 

desenvolvimento urbano e respectivas políticas setoriais de saneamento, planejamento e gestão 

do uso do solo no âmbito dos entes federativos; prioridade dos modos de transportes não 

                                                 
7 Em 2010, o governo federal lançou a vertente do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) relacionada à 

mobilidade urbana: o PAC Mobilidade Grandes Cidades, disponível em 

http://www.sectordialogues.org/projetos/planejamento-em-mobilidade-urbana. 
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motorizados sobre os motorizados e dos serviços de transporte público coletivo sobre o transporte 

individual motorizado; e a integração entre os modais e serviços de transporte urbano. 

O artigo 24 da referida lei apresenta o conteúdo mínimo exigido no PMU: 

 

 Os serviços de transporte público coletivo; 

 A circulação viária; 

 As infraestruturas do sistema de mobilidade urbana; 

 A acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade; 

 A integração dos modos de transporte público e destes com os privados e os não 

motorizados; 

 A operação e o disciplinamento do transporte de carga na infraestrutura viária; 

 Os polos geradores de viagens; 

 As áreas de estacionamentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos; 

 As áreas e horários de acesso e circulação restrita ou controlada; e 

 Os mecanismos e instrumentos de financiamento do transporte público coletivo e da 

infraestrutura de mobilidade urbana. 

 

Para Nobre (2014), embora o avanço com a lei deva ser reconhecido, a solução dos problemas 

da mobilidade urbana transcende a simples promulgação de uma lei, passando pela efetiva 

implantação das diretrizes ali emanadas, o que certamente exigirá planejamento, monitoramento, 

gestão e, em muitos casos, investimentos em sistemas estruturantes. O autor reforça que no caso 

do Brasil, por exemplo, os municípios são comumente desprovidos de corpo técnico em 

quantidade suficiente para dar o devido tratamento às questões de mobilidade e convivem com a 

escassez de recursos para a elaboração de projetos e para a implantação de melhorias nos 

sistemas de transportes. Com isso, cria-se a dependência da existência de verbas federais para a 

realização de estudos e obras. Por fim, Nobre alerta que a cada ano adiado para a efetiva 

implantação da solução, há um incremento de 5 milhões de veículos circulando pelas ruas no 

Brasil. 

Em 2015, com a baixa adesão da lei (EBC, 2017), em que apenas 500 municípios 

cumpriram com a elaboração do PMU, o prazo para submissão do plano de mobilidade dos 

municípios foi estendido pela primeira vez para abril de 2018, por meio da Lei 13.406/2016, e 
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novamente para abril de 2019, com a Medida Provisória 818/2018 (PORTAL FEDERATIVO, 

2018). A figura 12 ilustra os principais fatos para a mobilidade urbana no país desde a 

Constituição Federal de 1988. 

 

Figura 12 – Ilustração cronológica dos principais fatos para a mobilidade urbana no Brasil 

 

Fonte: o autor. 

 

Em 2015, a Secretaria Nacional de Mobilidade Urbana publicou o Caderno de Referência 

para a Elaboração de Plano de Mobilidade Urbana – PlanMob/SP (CIDADES, 2015) com o 

propósito oferecer subsídio para o planejamento da mobilidade urbana, além de instrumentalizar 

os municípios para o atendimento da exigência legal. Entre outras informações, o PlanMob/SP 

apresenta conteúdos mínimos necessários para a elaboração dos planos, com as pesquisas prévias, 

o diagnóstico e as avaliações necessárias, e descreve a metodologia proposta e o passo a passo 

para a elaboração do PMU (figura 13). 

Apesar de ter tido o modelo europeu como referência, o modelo de referência para 

elaboração do PMU possui algumas distinções e lacunas quando se compara com o modelo de 

PMUS da Comissão Europeia (ELTIS, 2018). O modelo europeu, quando na etapa para definição 

de prioridades e objetivos mensuráveis, destaca o desenvolvimento de objetivos smart 
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(inteligentes), bem como a importante atividade de informar e engajar os cidadãos na fase de 

implementação. 

 

Figura 13 – Passo a passo e respectivas atividades para um plano de mobilidade urbana 

 

Fonte: Embarq Brasil apud Cidades (2015). 

 

Para haver transformações significativas na mobilidade urbana, faz-se necessário um 

empenho na formulação de políticas públicas que possam promover as diversas formas de 

integração, superar as barreiras externas e melhorar os processos organizacionais e técnicos. 

Machado e Piccinini (2018) identificaram, por meio da revisão de estudos sobre mobilidade 

urbana, diversas barreiras e dificuldades na implantação das estratégias propostas nos planos. As 

barreiras foram categorizadas e divididas por aspectos internos (integração, organizacionais, 

técnicas) e aspectos externos, conforme tabela 5. 
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Tabela 5 – Barreiras à implantação dos planos de mobilidade urbana 

 

Fonte: o autor (baseado em Machado e Piccinini (2018)). 

 

Dentre as maiores recorrências e similaridades das barreiras internas encontradas nos 

estudos das autoras se destacam: a integração entre autoridade e níveis de governo; a integração 

entre medidas de transporte e uso do solo; falta de recursos financeiros para preparação do plano 

e implementação; e falta de dados e métodos de escolha para medidas. Já para as barreiras 

internas se destacam o imediatismo na tomada de decisões, ações de curto prazo e a decisão 

política sobre técnica. 

Mesmo que os resultados identificados destes estudos sejam provenientes de países 

europeus, é possível identificar similaridades para os desafios do Brasil rumo a implementação de 
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um PMU. A integração, por exemplo, pode ser uma barreira que depende da interpretação e da 

articulação dos atores que representam as diferentes instâncias (MACHADO E PICCININI, 

2018). Pode-se afirmar que a PNMU busca reduzir a dependência dos veículos motorizados 

individualizados, incentivando outros modais e descolamentos não-motorizados. Por outro lado, o 

governo, preocupado com o crescimento econômico, formula pacotes de inventivos para 

estimular as vendas do setor automotivo. 

As barreiras externas são baseadas por pressões dos diferentes níveis de governo e do 

mercado privado. A implementação das ações do plano, ainda que requeridas em lei, dependem 

dos gestores públicos que, muitas vezes, optam pela flexibilização dos objetivos propostos ao 

tomarem decisões políticas sobre as decisões técnicas (HRELJA, 2011, apud MACHADO E 

PICCININI, 2018). 

Um recente levantamento do Ministério das Cidades mostra que menos de 6% das cidades 

brasileiras (MOBILIZE, 2018) têm PMU. Passados seis anos desde a promulgação da lei 

12.587/2012, deve-se fazer uma reflexão sobre a efetividade das políticas públicas voltadas para a 

mobilidade urbana.    

  

2.3.7 PMU x PMUS 

 

Sob a ótica da mobilidade urbana sustentável, a PNMU destaca que mesmo que os 

conceitos e formas de avaliação sobre o desenvolvimento sustentável das cidades sejam 

imprecisos e ainda requeiram muita discussão, sua aplicação à mobilidade urbana tem ganhado 

força, assumindo, como objetivo final, que todas as pessoas tenham acesso a bens e serviços de 

maneira eficiente, fazendo-o da forma menos impactante possível ao meio ambiente 

(MIRANDA, 2010, apud CIDADES, 2015). 

O PlanMob (CIDADES, 2015) afirma que agregar essa visão corresponde adotar critérios 

antes desconsiderados no tratamento dado ao tema da mobilidade urbana, focado quase 

exclusivamente na fluidez do tráfego de veículos e infraestrutura. Com a incorporação do nome 

“sustentável” ao conceito de mobilidade urbana, buscou-se reforçar que outros valores deveriam 

ser levados em conta para seu planejamento, como: aspectos sociais, políticos, econômicos e 

ambientais; os modos não motorizados de transporte e a capacidade de planejamento integrado da 

cidade (quadro 4). 
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Quadro 4 – Características da mobilidade urbana sustentável perante a abordagem tradicional de 

gestão de transportes urbanos 

 

Fonte: o autor (baseado em Litman (2003), com dados de Miranda (2010) apud Cidades (2015)). 

 

A fim de ampliar o entendimento sobre como a PNMU, e o respectivo PlanMob 

(CIDADES, 2015), parte de uma visão mobilidade tradicional para uma mobilidade sustentável, 

propõe-se uma análise comparativa (tabela 6) mais aprofundada a fim de avaliar como PlanMob 

(ibidem) atende os elementos sugeridos por Machado e Piccinini (2018) para um PMUS Foram 

complementados a tabela uma comparação com outros estudos e PMU de outros países avaliados 

pelas autoras. 
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Tabela 6 – Elementos sugeridos para o PMUS encontrados nos manuais e nos países que o 

adotaram 

 

Fonte: o autor (baseado em Machado e Piccinini (2018)). 

 

Pode-se afirmar que o PlanMob (CIDADES, 2015) compreende grande parte elementos 

sugeridos ao PMUS e, na referida análise, destaca-se entre os países que mais contemplam tais 

elementos para elaboração de um PMU comparado, por exemplo, com Índia e Itália. Pode-se 

considerar também que a presença desses elementos no PlanMob é uma consequência das 

interações entre Brasil e Europa pelo Projeto Apoio aos Diálogos Setoriais União Europeia-

Brasil, como já destacado anteriormente, no que tange à transferência de conhecimentos, e que 

consequentemente resultou na PNMU. 

Entre as lacunas identificadas no PlanMob, destacam-se a ausência de elementos como: as 

medidas soft (car-sharing, school travel plans, mobility management –  MM); a redução do 

número de viagens; e o fomento de veículos limpos, silenciosos e com baixas emissões. Sobre 
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este último, consta no PlanMob que a adoção de padrões de eficiência energética e o 

desenvolvimento tecnológico dos veículos não estão ao alcance da gestão municipal. 

Reforça ainda que as cidades têm condições de promover a melhoria da eficiência 

energética do sistema de transporte coletivo por meio de sua priorização no sistema viário 

existente, como aumentar a velocidade operacional e diminuir o consumo de energia e a emissão 

de poluentes que prejudicam a qualidade do ar. 

 

2.3.8 O PMU como política pública  

 

Com a instituição de políticas públicas no Brasil e no mundo voltadas à promoção da 

mobilidade urbana, é importante abordar previamente o conceito de política pública, os recursos e 

elementos que a constituem como um importante instrumento capaz de direcionar e solucionar 

problemas complexos no contexto econômico, político e socioambiental. A análise de uma 

política pública pode ser determinante a fim de garantir efetividade e qualidade na sua 

implementação e aceitação pelos públicos de interesses. 

Souza (2006) destaca que a definição mais conhecida continua sendo a de Harold 

Laswell, onde as decisões e análises sobre política pública implicam responder às seguintes 

questões: quem ganha o quê, por quê e que diferença faz. Na década de 30, Laswell introduz a 

expressão policy analysis (“análise de política pública”) como forma de conciliar o conhecimento 

científico/acadêmico com a produção empírica dos governos e também como forma de 

estabelecer o diálogo entre cientistas sociais, governo e demais grupos de interesse.  

Subirats et al. (2008) destacam que a análise de uma política pública consiste no estudo 

da ação dos poderes públicos no seio da sociedade e que tal análise tem se tornado um campo 

multidisciplinar. O autor apresenta oito elementos essenciais para um modelo de análise de 

políticas públicas, quais sejam: (i) a solução de um problema público; (ii) a existência de um 

grupo objetivo na origem de um problemas público; (iii) uma coerência ao menos intencional; 

(iv) a existência de diversas decisões e atividades; (v) um programa de intervenções; (vi) o papel-

chave dos atores públicos; (vii) a existência de atores formais; (viii) e a natureza mais ou menos 

obrigatória sobre as decisões e atividades. 

 Segundo o autor, a solução de um problema público se baseia no conceito de que uma 

política pública pretende resolver um problema social reconhecido politicamente como público. 
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A definição proposta pressupõe o reconhecimento de um problema, em outras palavras, a 

existência de uma situação de insatisfação social, cuja solução requer a ação do setor público. 

Entretanto, alguns problemas que têm sido objeto de políticas públicas podem integrar-se com a 

esfera privada e social e desaparecer da agenda política. 

A existência de um grupo-objetivo na origem de um problema público pressupõe que uma 

política pública busca modificar e orientar a conduta de grupos específicos da população (target 

groups, ou grupos-objetivo), de maneira direta ou indireta sobre tais atores. O modelo de 

casualidade pressupõe uma coerência da política pública e conduz à identificação dos grupos-

objetivo dessa política.  

Segundo os autores, uma política pública deve identificar os objetivos coletivos que 

deverão mudar o comportamento ou conduta de grupos-objetivo (como por exemplo para que o 

ar seja mais limpo, para que se atingir melhorias na segurança ou na redução o desemprego). 

Caso não ocorram mudanças comportamentais, tal iniciativa estaria mais próxima de uma 

declaração de boas intenções do que uma política autêntica.  

Outro exemplo são os tipos de atores de políticas públicas e os conflitos de interesses que 

podem ou não viabilizar uma política pública. Para uma política ambiental, os grupos-objetivo 

costumam ser os causadores de contaminação ou poluição (indústrias, agricultores), cujas 

emissões contaminantes são objetos de redução. Já os beneficiários finais são todos aqueles cujo 

meio ambiente é afetado pelas diferentes fontes de contaminação de um lugar (seres humanos, 

entornos naturais). Os beneficiados são as indústrias que desenvolvem novas tecnologias limpas 

menos contaminantes e os afetados são aqueles que já não podem comercializar suas tecnologias 

contaminantes ou os consumidores que em alguns casos deverão pagar mais por determinados 

produtos.  

Uma política pública que queira implementar-se pressupõe uma certa base conceitual de 

partida, que se tratará de aplicar para resolver um problema público, uma questão ou uma 

coerência ao menos intencional. Supõe-se também que as decisões e as atividades que serão 

realizadas estejam relacionadas entre si. 

As políticas públicas também se caracterizam por constituir um conjunto de ações com a 

existência de diversas decisões e atividades que ultrapassam o nível de uma decisão única ou 

específica, mas não chega a ser uma declaração de caráter muito amplo ou genérico. Também 

destaca-se o programa de intervenções com o conjunto de decisões e ações que devem também 
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conter decisões mais ou menos concretas e individualizadas (decisões relativas ao programa e sua 

aplicação). Não deve ser considerada uma política pública se tratar de um único programa de 

intervenção que não tem continuação de outras ações. 

 O papel-chave dos atores públicos, outro elemento constitutivo, sugere um conjunto de 

decisões e ações que só poderão ser consideradas como uma política pública na medida em que 

aqueles que adotam e levam adiante o façam desde sua condição de atores públicos. 

Para isso, a existência de atores formais passa ser essencial em uma política pública. Na 

ocasião, supõem que a produção de atos ou outputs que pretendem orientar o comportamento de 

grupos e indivíduos que se supõem originar-se dos problemas públicos a resolver.  

Por fim, tratando-se dos elementos constitutivos, destaca-se a natureza mais ou menos 

obrigatória sobre as decisões e atividades. Já as atividades públicas convencionais e as formas de 

ação pública são atualmente tanto incentivadoras como coercitivas. 

 Subirats et al. (2008) trazem uma importante reflexão sobre os diferentes recursos que os 

atores públicos e privados utilizam para atingir seus interesses nas diferentes etapas de uma 

política pública. Os recursos de que cada ator dispõe, e todos eles no seu conjunto, influenciam 

de maneira significativa desde o início até os resultados finais de uma política pública. Os autores 

destacam, entre outros recursos: 

 

 Informação como recurso cognitivo: tanto os atores públicos quanto os privados devem 

ter acesso às informações igualitárias quando se trata da construção de políticas públicas. 

Por se tratar de um indutor importante na construção e monitoramento de uma política, a 

produção e o tratamento de dados estatísticos são de competência de serviços 

especializados e sofrem grande influência dos gestores de políticas públicas. Em um 

contexto de incerteza, o controle da informação pode ser julgado como um papel crucial e 

também controverso. Por exemplo, os problemas ambientais com a chuva ácida em alguns 

países têm provocado muito debate e chegou ao extremo de associações de proteção do 

meio ambiente decidirem criar seu próprio organismo de vigilância e monitoramento de 

informações, atuando em paralelo ao Estado. 

 Os recursos de confiança: é um recurso que apresenta maiores interações entre os atores 

durante a implementação das políticas públicas. A existência de um consenso traz um 

elemento bastante relevante na elaboração e implantação de uma política de 
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desenvolvimento urbano de cunho ambiental, como o plano de expansão de rodovias, as 

linhas de transmissão de energia etc. Há uma importância de um consenso mínimo entre 

os atores políticos-administrativos e os beneficiários finais que deve ser considerado para 

o resultado de um processo de implementação. O consenso, no âmbito de construção de 

uma política pública, é considerado um importante recurso que permite economizar outros 

recursos, especialmente aqueles relacionados ao direito, tempo e dinheiro. 

 Os recursos cronológicos: um recurso relevante que por vezes traz uma conotação 

negativa no âmbito político-administrativo quando se destaca a ausência ou falta de 

tempo. Na construção de uma política pública, seus participantes disporão de um 

“pressuposto temporal”. Algumas políticas se definem com as definições de prazos para 

legitimar algumas medidas práticas. Como exemplo, podem-se destacar as políticas de 

proteção do clima e os planos de mobilidade urbana das grandes cidades. A expectativa de 

êxito, na maioria deles, está condicionada sobre ano-base como meta. Diante da 

construção de uma política pública, a distribuição de um recurso temporal entre os atores 

envolvidos geralmente é desigual. Os atores públicos dispõem de mais tempo que os 

representantes de grupos sociais, estes relacionados aos beneficiários finais. Tais 

representantes, na maioria das ocasiões, veem-se em posições de voluntariado. 

 

Para Meira, Andrade e Lima (2017), as políticas públicas, fundamentadas cada vez mais 

em evidência, têm se tornado uma parte essencial da forma de agir de muitos governos ao redor 

do mundo como resposta à necessidade de prestar contas de suas decisões e ações. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

O presente capítulo tem por objetivo apresentar a estrutura e os procedimentos da 

pesquisa realizada, caracterizando o tipo de pesquisa, a seleção do caso e a análise de dados, bem 

como as limitações decorrentes da estratégia de pesquisa selecionada para o referido trabalho. 

O problema de pesquisa tratado neste estudo é: de que forma o plano de mobilidade de 

São Paulo incorpora princípios de mobilidade urbana sustentável? 

Tal análise é realizada tomando-se como base (i) a proposta de Subirats et al. (2008) para 

elementos constitutivos de uma política pública e (ii) o modelo de Machado e Piccinini (2018) 

relacionado aos princípios de PMUS. 

Para o desenvolvimento da metodologia deste estudo, cabem algumas considerações 

iniciais concernentes ao referencial teórico. 

A metodologia de pesquisa deste trabalho é qualitativa, com filosofia de pesquisa 

positivista e abordagem dedutiva, com aplicação da estratégia de pesquisa de estudo de caso, de 

natureza descritiva. 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, um estudo de caso (YIN, 2001) baseado na análise 

de dados, como documentos oficiais e estudos técnicos.  

A teoria fundamentada pode considerar aporte teórico e direcionar as escolhas na 

condução de uma pesquisa qualitativa.  

O objetivo é entender como o plano de mobilidade urbana de São Paulo foi estruturado 

diante da construção desse plano como política pública, buscando identificar também se o 

conteúdo e sua estrutura estão alinhados com as melhores práticas com foco em plano de 

mobilidade sustentável. Incluem-se a avaliação de outros planos de mobilidade urbana para as 

cidades de Barcelona e Londres. Estudar três planos distintos permite conhecer contextos 

diferentes e observar práticas diversas, que geram ampliação e modificação de conceitos. Por 

conseguinte, a unidade de análise é a incorporação de princípios de mobilidade urbana 

sustentável na estrutura do plano de mobilidade urbana das cidades. 

A justificativa pela escolha de Londres e Barcelona para fins comparativos se deu pelo 

fato de ambas apresentarem PMUs de referência na Europa, pela ousadia das políticas de 

mobilidade urbana no passado e pelo fato de ambas as cidades terem sediado megaeventos, como 

os Jogos Olímpicos de 1992 e 2012, respectivamente. Com isso, existem três realidades a serem 
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levadas em consideração. Ademais, com a seleção de múltiplas cidades, espera-se que sejam 

obtidas considerações de aspectos culturais de diferentes países e continentes. 

Conforme apresentado no quadro 5, o método utilizado para a pesquisa é o estudo de 

casos múltiplos. O estudo de caso é apenas uma das muitas maneiras de se fazer pesquisa em 

ciências sociais  

Para Yin (2001), um estudo de caso caracteriza-se por um estudo profundo do objeto de 

investigação, o que permite um amplo conhecimento da realidade ou do fenômeno pesquisado, e 

contribui de forma inigualável. para a compreensão que temos dos fenômenos individuais, 

organizacionais, sociais e políticos. Apesar de estar associada com frequência a técnicas 

qualitativas, a pesquisa também pode utilizar técnicas quantitativas.  

Para o autor, em um estudo de casos múltiplos, um dos objetivos que se tem em mente é 

elaborar uma explanação geral que sirva a todos os casos particularmente, embora possam variar 

em seus detalhes. O propósito é análogo aos experimentos múltiplos. Por mais que não haja a 

possibilidade de generalização dos resultados de um estudo de casos múltiplos, fica evidenciada 

uma impressão mais ampla, com a possibilidade de comparação de realidades distintas.  

Segundo Yin (ibidem), o uso da metodologia de estudos de casos é limitado, onde a maior 

preocupação seja a falta de vigor da pesquida. Na ocasião, o pesquisador poderia negligenciar 

dados, aceitar evidências equivocadas e influenciar no significado das descobertas e das 

conclusões. Outro problema detectado é a baixa capacidade de generalização das conclusões do 

estudo. 

Por conseguinte, a fim de evitar quaisquer equívocos na análise, foram definidas quatro 

categorias dentro do contexto deste estudo, que fica limitado à análise com base nessas categorias 

que foram definidas. 
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Quadro 5 – Objetivos da pesquisa e metodologia 

Fonte: o autor. 

  

 

OBJETIVO 

 

METODOLOGIA 

Geral:  com base nas referências de Subirats et al. (2008), compreender 

e analisar e descrever a estrutura do PMU da cidade de São Paulo, 

identificando lacunas e gerando potenciais recomendações de melhoria 

em termos de elementos constitutivos de uma política pública.   

Estudo dos PMUs, 

sistematização de 

informações e 

dados e pesquisa 

bibliográfica e 

documental 

Objetivo complementar/específico 1: com base nas referências de 

Machado e Piccinini (2018), compreender e analisar e descrever a 

estrutura do PMU da cidade de São Paulo, identificando lacunas e 

gerando potenciais recomendações de melhoria em termos comparativos 

com os princípios de Mobilidade Urbana Sustentável.  

Objetivo complementar/específico 2: com base em Comissão Europeia 

(ELTIS, 2018), compreender e analisar e descrever a estrutura do PMU 

da cidade de São Paulo, identificando lacunas e gerando potenciais 

recomendações de melhoria em termos comparativos entre um plano de 

mobilidade urbana e um plano de mobilidade urbana sustentável.  

Objetivo complementar/específico 3: com base nas referências de 

Machado e Piccinini (2018) e Siburats et al. (2008), comparar a 

estrutura do plano de mobilidade urbana da cidade de São Paulo com os 

PMUs das cidades de Barcelona e Londres identificando lacunas e 

gerando potenciais recomendações de melhoria em termos comparativos  

om os princípios de Mobilidade Urbana Sustentável. 
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4 ESTUDO DE CASO/PARTE EXPERIMENTAL 

 

4.1 Introdução 

 

O presente estudo busca analisar a incorporação os princípios de mobilidade urbana 

sustentável do Plano de Mobilidade da cidade de São Paulo sob a óptica de construção de política 

pública, adicionalmente comparando tais princípios com os planos de mobilidade urbana das 

cidades de Barcelona e Londres. Como isso, formulou-se a pergunta da pesquisa: de que forma o 

plano de mobilidade de São Paulo incorpora princípios de mobilidade urbana sustentável? 

Para responder ao problema de pesquisa, foi realizado um estudo de caso que teve como 

unidade de análise o Plano de Mobilidade de São Paulo e incorpora elementos constitutivos de 

uma política pública, bem como elementos que caracterizam um plano de mobilidade urbana 

sustentável. 

 

4.2 Mobilidade urbana de São Paulo  

 

4.2.1 Contexto 

 

São Paulo, com mais de 12 milhões de habitantes, é a cidade brasileira com maior 

relevância no aspecto populacional e econômico. Sua região metropolitana concentra 39 

munícipios com mais de 21 milhões de habitantes. Como já destacado anteriormente, a crise da 

mobilidade São Paulo custa por ano mais de R$ 40 bilhões (CINTRA, 2014), o que gera grandes 

prejuízos econômicos e socioambientais. 

O Plano Integrado de Transporte Urbano – PITU (STM, 2018), elaborado pela Secretaria 

de Estado dos Transportes Metropolitanos do Governo do Estado de São Paulo, surgiu como um 

importante instrumento de política pública para a Região Metropolitana de São Paulo (RMSP). 

Elaborado pela primeira vez no ano de 1993, orientou os investimentos no sistema de transportes 

da capital paulista até 2010. Sua última versão, o PITU-2025, propõe a adoção das políticas 

públicas para a RMSP relacionadas ao uso do solo, habitação, logística urbana de cargas, 

infraestrutura, gestão da política de preços etc. 
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Com a aprovação da PNMU, cria-se a necessidade de os municípios brasileiros acima de 

20 mil habitantes elaborarem o PMU com o plano-diretor. 

Por conseguinte, com a exigência da PNMU e as pressões da sociedade civil sobre o tema 

de mobilidade urbana, em especial as ONGs, contribuíram para que a cidade de São Paulo 

tomasse ações quanto à elaboração do Plano de Mobilidade Urbana de São Paulo – PlanMob/SP 

(PREFEITURA.SP, 2015). 

Antes da sua elaboração, o trânsito de São Paulo era uma das principais razões de 

insatisfação para quem vivia na cidade (EBC, 2014). Em 2012, o transporte na cidade apresentou 

sua pior avaliação na década (quadro 6). 

 

Quadro 6 – Avaliação do transporte público na capital – avaliações excelente/bom, em % 

 

Fonte: Monteiro (2015). 

 

4.2.2 Plano de Mobilidade Urbana de São Paulo – PlanMob/SP 

 

Elaborado entre os anos de 2013 e 2015, o PlanMob/SP (PREFEITURA.SP, 2015) foi 

instituído em fevereiro de 2016 pela Prefeitura do Município de São Paulo (PMSP) e contou com 

o apoio técnico da Secretaria Municipal de Transportes. Segundo a PMSP, o PlanMob/SP é uma 
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referência técnica e a proposta estratégica que trata do Sistema de Mobilidade Urbana, 

além de orientar a política municipal de mobilidade urbana em nome do interesse 

coletivo, indicando os princípios, diretrizes e ações dessa política, apontando ações e 

medidas futuras complementares fundamentais que porventura escapem ao contorno 

técnico do plano (ibidem). 

 

Segundo a PMSP, o PlanoMob/SP procura 

 

colaborar com a definição de conceitos em torno da mobilidade e acessibilidade urbanas, 

elabora um diagnóstico sobre a situação atual da mobilidade urbana no MSP e faz um 

prognóstico a partir deste cenário de referência em que elenca ações e infraestruturas 

necessárias (ibidem). 

 

Como dos um dos principais preceitos que o norteiam, está o 

 

estabelecimento de uma necessária priorização do uso do espaço viário urbano pelo 

transporte público coletivo, pelo transporte ativo e pelos deslocamentos a pé. O espaço 

viário urbano é escasso e essa priorização é fundamental para a eficiência do transporte 

coletivo bem como para a garantia de um deslocamento seguro e eficaz do transporte 

ativo. Neste contexto o deslocamento a pé, que tem prioridade sobre os demais, é visto 

não apenas como um modo de transporte, mas como uma atividade básica do ser 

humano a ser plenamente assegurada (ibidem). 

 

Sua construção se constituiu com a participação da sociedade, com reuniões que 

ocorreram nas cinco regiões da cidade e nas 32 subprefeituras. O processo (NOSSA SÃO 

PAULO, 2015) contou com 3 mil participantes presenciais e 8 mil participações eletrônicas, que 

contribuíram na elaboração do texto final do plano. 

O PlanMob/SP também teve referência na sua construção do Plano Municipal de 

Circulação Viária e de Transportes (PREFEITURA.SP, 2002) e o Relatório Premissas para um 

plano de mobilidade urbana (2012) (ibidem, 2010). No aspecto regulatório, além da Lei Federal 

12.587/2012 voltada ao PNMU, o PlanMob/SP se apoia na seguinte Legislação: 

 

 Decreto 56.834: institui o PlanMob/SP (PREFEITURA.SP, 2016); 

 Portaria 376: constitui o Grupo de Trabalho Intersecretarial para desenvolver o 

processo de elaboração do PlanMob/SP (ibidem, 2014); 

 Decreto 54.058: cria o Conselho Municipal de Trânsito e Transporte – CMTT, no 

âmbito da Secretaria Municipal de Transportes (ibidem, 2013); 
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 Plano-diretor Estratégico de São Paulo: o artigo 229 do Plano-diretor define os 

conteúdos mínimos e a obrigatoriedade de elaborar o Plano de Mobilidade Urbana 

Municipal (ibidem, 2014); 

 Mudança Climática 14.933/2009: institui a Política de Mudança do Clima no 

Município de São Paulo (ibidem, 2009); e 

 Lei 13.241/2001: define a forma de organização do serviço de transporte em São 

Paulo (ibidem, 2001). 

 

O PlanMob/SP traz três proposições fundamentais que orientam a análise e definição das 

ações, tais como o reconhecimento da mobilidade urbana como resultado de uma política pública; 

a organização do Sistema de Mobilidade Urbana para a oferta de serviços universais, a partir da 

rede de transporte público coletivo; e a mobilidade urbana considerada política fundamental para 

a gestão ambiental urbana e promoção da qualidade ambiental. 

Como princípios, o PlanMob/SP se baseou no âmago da legislação federal. Entre outros 

aspectos, elencou a acessibilidade universal o desenvolvimento sustentável e equidade no acesso 

e no uso do espaço. O quadro 7 apresenta os objetivos do PlanMob/SP:  

 

Quadro 7 – Objetivos gerais do PlanMob/SP 

 

Fonte: o autor (baseado em Cidades (2015)). 
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O PlanMob/SP (PREFEITURA.SP, 2015), dentro da sua estrutura geral, apresenta um 

diagnóstico da cidade (incluindo a RMSP) acerca de todos os temas relacionados à mobilidade 

urbana e apresenta um conjunto de propostas sobre: 

 

 Transporte ativo (bicicletas); 

 Circulação de pedestres; 

 Transporte coletivo (coletivo público, coletivo privado, escolar privado); 

 Transporte de cargas (carga, carga superdimensionada, moto frete, carga e frete); 

 Sistema viário e transporte individual (monitoração viária, segurança viária, 

estacionamento, transporte individual, táxi); 

 Sistema de gerenciamento de estacionamentos; 

 Gestão ambiental; 

 Transporte individual motorizado; 

 Transporte metropolitano; 

 Transporte fluvial urbano; e 

 Participação e controle social. 

 

Por fim, o PlanMob/SP apresenta a síntese de propostas para o período de 2015 e 2028. 

Entre as principais metas previstas no PlanMob/SP até 2028, destacam-se a construção, reforma e 

adequação de 250.000 m² de calçadas por ano; a construção de 1.500 km de malha cicloviária; e 

600 km de corredores de ônibus. 

Passados mais de dois anos do lançamento do PlanMob/SP, é válido destacar que há uma 

percepção de êxitos e obstáculos dos diversos públicos de interesse. Temas como transporte 

continuam trazendo atenção à sociedade. Entre as 1.681 reportagens analisadas no levantamento 

feito por Leite, Cruz e Rosin (2018) para verificar o espaço dedicado à mobilidade urbana nos 

jornais Folha de São Paulo e O Estado de S. Paulo entre 2013 e 2016, destaca-se que as notícias 

sobre o sistema de transporte coletivo tiveram a maior participação no total de matérias (43,9%). 

Já as temáticas como política urbana e meio ambiente apresentaram menor destaque nas 

divulgações desses veículos, com 2,80% e 2,56%, respectivamente. 

Di Giulio et al. (2017) destacam algumas ações colocadas em prática, como a instalação 

de faixas exclusivas de ônibus e a implantação de ciclovias e ciclofaixas, que sinalizam que a 
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gestão municipal, no período estudado, buscou soluções orientadas para o interesse coletivo, em 

termos tanto sociais como econômicos e ambientais. Os autores destacam que as ações de 

mobilidade discutidas e implementadas em São Paulo foram associadas muito mais à necessidade 

de “enxergar a cidade como uma cidade aberta”; confrontando, assim, com o maior problema da 

megacidade paulista, hoje, “que é o espaço público”. 

Uma pesquisa (NOSSA SÃO PAULO, 2017) de mobilidade urbana de São Paulo (figura 

14), realizada em 2017 pela Rede Nossa São Paulo, constatou que o nível de satisfação com 

aspectos e áreas dos serviços de locomoção em São Paulo piorou em todos os itens, em que 

nenhum deles obteve média acima de 5,5 (ponto médio da escala), contrariando uma tendência de 

melhora que vinha sendo registrada desde 2008. 

 

Figura 14 – Pesquisa de Mobilidade Urbana 2007 

 

Fonte: Nossa São Paulo, 2017. 

 

Na mesma pesquisa, no que se refere ao transporte ativo, segurança dentro da mobilidade 

urbana foi o principal entrave à adesão da bicicleta: 58% sentem-se pouco ou nada seguros ao 

utilizar as ciclovias ou ciclofaixas de São Paulo e 33% nunca utilizaram esses espaços. Entre os 

principais aspectos que mais afetam a vontade de usar as ciclovias e ciclofaixas estão os roubos e 

furtos e o desrespeito dos motoristas. No PlanMob/SP, está prevista a construção mais de 1,5 mil 

quilômetros de malha cicloviária até 2028 (PREFEITURA.SP, 2015). Segundo a Agência Brasil 

(EBC, 2018), desde o início de 2017, a cidade passou a não ampliar a rede. O indicador 

“Ciclovias implantadas (km)” assim como outros diversos indicadores relacionados à mobilidade 

urbana listados no portal de informações da PMSP, estão atualizados com dados até o ano de 

2016 (PREFEITURA.SP, 2018). 
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Dentro dos desafios para a efetividade da implementação dos planos de mobilidade 

urbanas, em especial o PlanMob/SP, é válido resgatar algumas barreiras sugeridas por Machado e 

Piccinini (2018). Desde a instituição do PlanMob/SP, a cidade passou por três diferentes 

prefeitos, o que potencializa uma barreira externa sobre a sua implementação, em que prevalece a 

decisão política sobre técnica e imediatismo na tomada de decisões e ações de curto prazo. Com a 

alta rotatividade da gestão pública podem também prevalecer outras barreiras internas, como falta 

de projetos detalhados, a avaliação incompleta dos objetivos e metas e falta de método para 

escolha de medidas. 

 

4.3 Análise do PlanMob/SP 

 

4.3.1. Análise do PlanMob/SP como política pública 

 

Com o objetivo de analisar se a estrutura do PlanMob/SP apresenta elementos 

constitutivos de uma política pública, aplica-se o modelo de Subirats et al. (2008), introduzido 

conceitualmente no item 2.3.8 do capítulo 2. 

Dentro das principais constatações, compreende-se que o PlanMob/SP percorre pela 

grande maioria dos elementos constituídos de uma política pública. A começar, entre seus 

principais objetivos, pretende-se resolver um problema social reconhecido politicamente pelo 

público, como aperfeiçoar a logística do transporte de cargas; reduzir o número de acidentes e 

mortes no trânsito; reduzir o tempo médio das viagens; ampliar o uso do coletivo na matriz de 

transporte da cidade; incentivar a utilização de modos ativos; reduzir emissões atmosféricas; e 

contribuir com a política de redução das desigualdades sociais. 

O PlanMob/SP reconhece de maneira direta toda a população da cidade de São Paulo, e 

da RMSP como um grupos-objetivo na origem de um problema público e apresenta uma 

coerência intencional com proposições que orientam a análise da definição das ações, 

instrumentos e projetos que serão implementados nos próximos anos pela administração 

municipal. A escolha dos projetos assume como pressuposto a integração efetiva da política de 

mobilidade urbana com o planejamento e ordenação do solo urbano e com a proteção ambiental. 

Resgata-se a observação de Subirats et al. (2008) onde uma política pública deve 

identificar os objetivos coletivos que deverão mudar o comportamento ou conduta de grupos-
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objetivo. Caso não ocorram mudanças comportamentais, tal iniciativa estaria mais próxima de 

uma declaração de boas intenções do que uma política autêntica. Para a cidade de São Paulo, vale 

refletir sobre os conflitos de interesses e os constantes desafios na implantação de políticas 

públicas, juntamente com a necessidade mudar o comportamento de alguns grupos-objetivos.  

Como exemplo, destaca-se os embates protagonizados entre a Prefeitura de São Paulo e a 

categoria dos taxistas sobre a utilização das faixas e corredores destinadas inicialmente aos 

ônibus (ESTADAO.COM, 2018).  

No que diz respeito ao elemento constitutivo da política pública a sobre existência de 

diversas decisões e atividades, há um ponto de atenção no PlanMob/SP. Mesmo que o 

PlanMob/SP tenha sido elaborado tecnicamente pela a Secretaria Municipal de Transporte, em 

parceria com as demais secretarias municipais afeitas aos temas da mobilidade urbana, ele não 

aborda detalhes sobre o processo de decisão de sua construção. 

Outro aspecto, ainda na óptica de tomadas de decisão, é que não foi possível identificar a 

relação de propostas do PlanMob/SP com as contribuições produzidas pela sociedade civil de 

maneira presencial e por pesquisa on-line, seja pelo método de engajamento, seja pela as 

principais temáticas levantadas pelos públicos de interesse. 

No que se refere ao programa de intervenções, como um elemento constitutivo, há um 

destaque que considera o PlanMob/SP de caráter estratégico e não propositivo, uma vez que 

ocorre concomitante a pesquisas e estudos importantes para a formulação de cenários e para 

definição de políticas públicas que ainda estão em andamento, assim como convive com novas 

ações de governo que fazem parte de projetos de mobilidade e acessibilidade, cujos resultados só 

seriam totalmente conhecidos posteriormente à apresentação formal do PlanMob/SP em 

dezembro de 2015. Por conseguinte, deixando um conjunto de ordenamentos dependentes de 

análises dos resultados das pesquisas e da avaliação do desempenho de projetos que só poderão 

ocorrer a posterior. 

Referente ao papel-chave dos atores públicos, o PlanMob/SP traz um conteúdo sobre o 

processo de participação social, destacando que, tanto para sua execução quanto para as revisões 

e atualizações, ele sempre contará com a participação da sociedade, tendo como ambiente 

principal o Conselho Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT, cuja agenda e pauta das 

reuniões poderão ter relação parcial ou exclusiva com temas inerentes ao PlanMob/SP. 
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Por fim, identificou-se que, quando se trata do elemento de “Natureza mais ou menos 

obrigatória sobre as decisões e atividades”, o PlanMob/SP apresenta, no decorrer do seu 

conteúdo, inúmeras metas para diversos temas objetivando os próximos 15 anos. 

No entanto, não há um destaque para obrigações e para algumas metas; por exemplo, 

sobre a Monitoramento do Sistema Viário. Na ocasião, o PlanMob/SP afirma que para a obtenção 

de um bom desempenho do viário será necessário construir um parque tecnológico de apoio ao 

monitoramento composto por 3.000 cruzamentos operando em tempo real; 2.676 cruzamentos 

operando em tempo fixo com monitoramento centralizado; 47 detectores de altura para controlar 

caminhões com excesso de carga, entre outros. Porém, não há uma identificação sobre uma 

natureza obrigatória e respectivos prazos para tal necessidade. 

O mesmo vale para o tema de carros compartilhados. O PlanMob/SP reconhece que o 

compartilhamento de veículos vem ganhando destaque e que seria necessário iniciar em 2016 

estudos que confirmem a viabilidade do compartilhamento do auto particular na cidade, bem 

como identificar a forma de gestão desses veículos, sua fiscalização pelo poder público e reservas 

de espaço para estacionamento na via pública. No entanto, tal necessidade não é apontada na 

síntese de propostas do próprio plano. 

Vale reforçar que tal análise não tem como objetivo confirmar se o PlanMob/SP pode ser 

(ou não) caracterizado como uma política pública. O PlanMob/SP já se reconhece por si só como 

um instrumento de política pública e destaca que sua fundamentação compreende a mobilidade 

urbana como um resultado de uma política pública, e que o sistema de mobilidade urbana deve 

ser estruturado por meio do transporte coletivo e do transporte ativo, proporcionando o aumento 

da mobilidade e a melhoria da acessibilidade das pessoas. 

No entanto, a análise busca uma confirmação conceitual e teórica sobre o tema da política 

pública, bem como contribui com a identificação de lacunas diante da análise de uma política 

pública, e que podem ser tomadas como referência para discussões futuras a partir da elaboração 

de novos estudos. 

 

4.3.2. Análise do PlanMob/SP como PMUS 

 

A fim de ampliar o entendimento sobre como a PlanMob /SP (PREFEITURA.SP, 2015) 

incorpora princípios de mobilidade urbana sustentável, propõe-se uma análise comparativa 
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(tabela 7) para avaliar se referido plano atende os elementos sugeridos por Machado e Piccinini 

(2018) para um PMUS. Foi complementada à análise uma comparação adicional com a PNMU a 

fim de indicar similares e/ou distinções sobre os princípios. 

 

Tabela 7 – Comparação da aderência dos princípios sugeridos para o PMUS entre a Política 

Nacional de Mobilidade Urbana e o Plano de Mobilidade Urbana de São Paulo 

 

Fonte: o autor (baseado em Machado e Piccinini (2018) e Cidades (2015)). 

 

Pode-se afirmar que o PlanMob/SP (PREFEITURA.SP, 2015) compreende grande parte 

dos princípios sugeridos à PMUS e, na referida análise, quando comparado, com a PNMU, e 

apresenta similaridades pelo fato de basear-se nos princípios, objetivos e diretrizes da própria 

PNMU. 

Existem lacunas sobre os princípios relacionados a pedágios urbanos, restrição para 

veículos mais poluentes, fomento de veículos limpos e medidas para promover inclusão social.  
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Com relação a inclusão social, apesar de constar no PlanMob/SP como um objetivo para 

“contribuir com a política de redução das desigualdades sociais”, não se identificaram medidas, 

programas e ações específicas para tal objetivo. 

Existem algumas particularidades presentes no PlanMob/SP que merecem destaque: 

medidas soft; redução do número de viagens e redução do uso do automóvel. Para as medidas soft 

(veículos compartilhados), o PlanMob/SP informa ser necessário iniciar em 2016 estudos que 

confirmem a viabilidade do compartilhamento do automóvel particular na cidade, bem como 

identificar a forma de gestão desses veículos, sua fiscalização pelo poder público e reservas de 

espaço para estacionamento na via pública. 

Para a redução do número de viagens e do uso do automóvel, o PlanMob/SP informa, que 

por meio do seu plano-diretor estratégico – PDE, há uma proposta relacionada ao 

estabelecimento de limite máximo de vagas de estacionamento como área não computável das 

edificações, o que possibilita a cobrança de outorga onerosa para a disponibilização de um maior 

número de vagas para automóveis. Como principais resultados esperados, destacam-se a redução 

de viagens pendulares centro-bairro, a redução da intensidade do uso do automóvel e maior 

utilização do sistema de transporte coletivo, o reequilíbrio das atividades urbanas e a 

redistribuição dos empregos, com uma oferta maior fora do centro expandido. 

Por fim, pode-se destacar que o PlanMob/SP não faz referência aos conceitos e princípios 

de Mobilidade Urbana Sustentável. Entretanto do decorrer do plano destaca o princípio do 

desenvolvimento sustentável, estabelecido na PNMU, como um balizador elaboração dos planos 

municipais de mobilidade urbana. E aponta ainda que através da inclusão do componente 

ambiental no PlanMob/SP, consolida-se um importante meio para a obtenção das melhorias 

ambientais desejáveis; e, com a implementação de um conjunto de projetos em mobilidade 

urbana coerentes com as metas ambientais, contribui para a cidade fique mais bem-alinhada com 

os preceitos do desenvolvimento sustentável. 

 

4.3.3 O PMU de Londres 

 

Com uma população de quase nove milhões de habitantes (TRUST FOR LONDON, 

2018), Londres figura como uma das cidades mais importantes da Europa pela relevância 

financeira, geopolítica e turística. Já a região metropolitana de Londres é considerada uma 
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megacidade com quase 11 milhões de habitantes e ocupa a 29ª posição entre as cidades mais 

populosas do mundo (UN, 2016).  

No âmbito da mobilidade urbana, Londres também aparece nas discussões mundiais sobre 

a implementação de pedágio urbano (TFL, 2018c), introduzido na cidade em 2013. Não 

suficiente, em 2017 a cidade criou o T-Charge (ibidem, 2018b), um pedágio voltado para carros 

poluentes, principalmente os carros antigos, a circularem no centro, delimitado por zonas. A 

cidade ocupa a 7ª posição, de um total de 100 cidades, no Sustainable Cities Mobility Index 

(ARCADIS, 2018). 

O PMU de Londres – PlanLondon (LONDON.GOV, 2018) chamado Mayor´s Transporte 

Strategy é estruturado por 26 políticas e 107 propostas para as próximas duas décadas. Lançado 

em março de 2018, pode-se afirmar que o plano é considerado uma boa referência pelo fato de 

utilizar as diretrizes e princípios de um PMUS da Comissão Europeia (BÖHLER-BAEDEKER, 

KOST E MERFORTH, 2014) e também pela necessidade de as autoridades locais prestarem 

contas desde 2005 com o desenvolvimento do Local Transport Plan- LTP8 para  o  Department 

of Transport – DFT, entidade local responsável pelo transporte na Inglaterra. 

Um dos destaques do PlanLondon (LONDON.GOV, 2018) é a abordagem da Mobilidade 

Urbana voltada para a saúde da população, chamada Healthy Streets Approach. Tal abordagem 

(figura 15) prevê um modelo que coloca a saúde humana como prioridade do planejamento da 

cidade com indicadores relacionados à sensação de segurança das pessoas, segurança para 

atravessar as ruas, ar limpo, restrição ao ruído, lugares para descansar etc. 

 

                                                 
8 O DFT destaca no LTP que não pretende realizar uma avaliação formal do plano com qualquer imposição de metas 

obrigatórios, monitoramento, etc. A entidade destaca que cabe que cada autoridade local deve estabelecer aquilo que 

melhor reflete à necessidade local. No entanto o DFT sugere uma avaliação compreensiva no que diz respeito a 

qualidade do LTP, contemplando entre outros critérios a consistência dos objetivos e metas e a identificação de 

prioridades comuns (GOV.UK, 2018b). 
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Figura 15 – Ilustração da abordagem Healthy Streets Approach 

 

Fonte: London.gov (2018). 

 

O documento por fim traz uma abordagem sobre uma projeção de cenários para 2041 

(figura 16) chamada Expected outcomes of strategy, formulada com premissas sobre o futuro da 

cidade. 
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Figura 16 – Ilustração de Expected outcomes of strategy 

 

Fonte: London.gov (2018). 

 

Ao analisar o PlanLondon (LONDON.GOV, 2018) como elementos constituídos de uma 

política pública sugeridos por Subirats et al. (2008), identifica-se uma interessante e distinta 

abordagem para o item “Solução de um problema público”. O PlanLondon coloca o carro como 

um “problema” a ser resolvido que, além de ocasionar o sedentarismo, traz implicações quanto à 

utilização do espaço urbano e a emissão de poluentes atmosféricos. 

O plano enfatiza também que a maioria das mortes prematuras na cidade estão 

relacionadas ao sedentarismo, incluindo os maiores causadores (ataque cardíaco e câncer). Esse 

sedentarismo, segundo o Plano, dá-se em parte pela excessiva dependência da população pelos 

veículos, mesmo que para pequenos deslocamentos. 

No que diz respeito aos itens: (i) natureza mais ou menos obrigatória sobre as decisões e 

atividade e (ii) existência de diversas decisões e atividades, Londres define claramente um 

processo de implantação e tomada de decisão (figura 17), chegando à necessidade de elaborar o 

Local Implementation Plans – LIP (TFL, 2018a) para cada um dos seus 33 distritos. 
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Figura 17 – Estrutura do processo de implantação e tomada de decisão do PlanLondon  

 

Fonte: London.gov (2018). 

 

Vale destacar também que o PlanLondon (LONDON.GOV, 2018) reforça uma força-

tarefa no ambicioso programa para reduzir a dependência do carro, e que a prefeitura local deverá 

atuar ativamente com operadores de transportes, empresas privadas, fornecedores de 

infraestrutura e comunidade local para atingir tal ambição. 

Essas ações podem se associar ao que Subirats et al. (2008) chamam de programa de 

intervenções, no qual esse elemento constitutivo de política pública deve apresentar um conjunto 

de decisões e ações mais ou menos concretas e individualizadas relativas ao programa e sua 

aplicação. 

 

4.3.4 O PMU de Barcelona 

 

Barcelona, com seu quase 1,7 milhão de habitantes, três milhões dos quais na região 

metropolitana (BARCELONA.COM, 2018), também figura como uma importante cidade, 

principalmente como referência turística. Barcelona está longe de ser uma megacidade, mas 

chega a receber quase nove milhões de turistas por ano (STATISTA, 2018), o que demanda uma 

atenção especial para a mobilidade urbana. A cidade ocupa a 21ª posição no Sustainable Cities 

Mobility Index (ARCADIS, 2018). 

O PMU Barcelona 2013—2018 (BARCELONA.CAT, 2018b) é considerado pelas 

autoridades locais como uma ferramenta de planejamento alinhado às ações de mobilidade 



99 

 

urbana do governo9 para os próximos anos. Suas proposições de atuação estão voltadas para uma 

mobilidade urbana sustentável, eficiente, segura, e com maior equidade quanto ao modais 

urbanos. 

O PMU Barcelona 2013—2018 apresenta no decorrer do seu conteúdo um total de 66 

iniciativas. Como principais destaques (figura 18), estão a proposições de metas estabelecidas 

para 2018, com atenção para a redução de mortes no trânsito, o atendimento aos parâmetros da 

EU sobre poluentes atmosféricos, a adoção de novas tecnologias e a redução do tempo de espera 

de ônibus coletivos para 99% da população10. 

 

Figura 18 – Atuação e metas do PMU Barcelona 2013–2018 

 

Fonte: Barcelona.cat (2018b). 

 

Segundo informações da Prefeitura de Barcelona (BARCELONA.CAT, 2018a), das 66 

iniciativas propostas sobre o plano, estão completadas ou em curso, o que representa um total de 

53,3% implantado. 

Vale destacar que por trás do PMU Barcelona 2013-2018 existiram iniciativas que 

contribuíram para a construção de temáticas do referido plano, como por exemplo o Acordo 

                                                 
9 O PMU Barcelona 2013–2018 tem como referência a lei de mobilidade do governo da Catalunha: Lei de Mobilitad 

de Catalunya 9/2003, a qual institui o plano de mobilidade com um instrumento de planejamento urbano (GENCAT, 

2003). 
10 O PMU Barcelona 2013-2018 faz segregação com a área metropolitana, pois existe um plano chamado 

Metropolitan Plan of Urban Mobility (PMMU) Metropolitan Area (POLISNETWORK, 2018). 
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Cidadão para uma Barcelona Inclusiva (ACORD, 2018). Tal acordo, instituído em 2006, 

objetiva a criação de um espaço de transformação social determinado à dimensão relacional da 

ação do governo local, no que diz respeito a políticas públicas de inclusão social. O acordo 

apresenta entre outros princípios, a governança democrática, a coesão social, o trabalho em rede e 

a cooperação.  

O PMU Barcelona 2013–2018, dentro dos principais elementos de política pública 

apresentados por Subirats et al. (2008), destaca-se pelos seus objetivos voltados à resolução de 

problemas relacionados à insegurança dos pedestres e problemas de saúde para a população 

decorrentes dos poluentes atmosféricos e a apresentação de uma estrutura regulatória à 

implantação e ao monitoramento do respectivo plano (figura 19). 

 

Figura 19 – Estrutura regulatória do processo de implementação e tomada de decisão do PMU 

Barcelona 2013–2018 (2014) 

 

Fonte: Barcelona.cat (2018b). 

 

É importante destacar que o próximo plano de mobilidade da cidade, chamado PMU 

Barcelona 2019–2014, encontra-se em processo de elaboração pelas autoridades locais com o 

agendamento de quatro reuniões de consulta púbica (BARCELONA.CAT, 2018a) para setembro 

e outubro de 2018.  O próximo plano aponta para a inclusão do tema smart mobility (“mobilidade 

inteligente”) que pretende, dentro dos objetivos, aumentar o uso de veículos compartilhados, 

juntamente com a incorporação do conceito de cidades inteligentes sustentáveis e por meio de 

novas tecnologias e serviços para o gerenciamento da mobilidade urbana. 
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4.3.5 Comparação do PlanMob/SP com os PMUs de Londres e Barcelona 

 

A partir da análise do PlanMob/SP sobre a incorporação dos princípios de mobilidade 

urbana sustentável, juntamente com a análise complementar dos PMUs de Londres e Barcelona, 

propõe-se uma análise comparativa (tabela 8) entre as cidades com o objetivo de identificar 

similares e ou lacunas entre os princípios propostos para este trabalho. É possível afirmar que as 

três cidades possuem similaridades na maior parte dos princípios de mobilidade urbana 

sustentável. Isso pode ser compreendido pela influência recebida dos princípios para elaboração 

do PMUS da Comissão Europeia (BÖHLER-BAEDEKER, KOST E MERFORTH, 2014). 

Essa mesma influência pode ser percebida para o destaque dado, neste caso apenas por 

Londres e Barcelona, à abordagem dos PMUs voltados quase exclusivamente às pessoas. A 

temática de bem-estar, segurança e saúde da população tem sido a prioridade desses PMUs. 

Londres, dentro desta análise, apresentou um maior alcance sobre os princípios de 

mobilidade urbana sustentável. Há um diferencial a começar pela definição de visão estratégia de 

logo prazo estabelecida para nortear o PMU e a criação dos programas de ações implantadas no 

passado que se tornaram referências mundiais, como o Programa Carbono Zero11, o pedágio 

urbano e a restrição de veículos mais poluentes na região central da cidade. 

A restrição de veículos poluentes e o pedágio urbano, bem como o fomento por carros 

mais limpos, foram lacunas identificadas no PlanMob/SP. O pedágio urbano, por exemplo, não 

reconhecido no PlanMob/SP, foi apresentado como uma alternativa na PNMU. Neste ponto, é 

válido resgatar as barreiras internas de integração sugeridas por Macho e Piccinini (2018), como 

a falta de integração entre autoridades e níveis políticos e as barreiras organizacionais como falta 

de recursos financeiros para implantação. 

A cidades de Barcelona e São Paulo apresentaram similaridades de lacunas sobre a 

restrição para veículos mais poluentes e as medidas para promover a inclusão social. São Paulo já 

                                                 
11 Plano da prefeitura de Londres que objetiva zerar as emissões de gases de efeito estufa e demais poluentes até 

2050 (LONDON.GOV, 2017). 
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adota desde 1997 o rodízio12 de veículos em determinadas áreas e horários, mas não faz restrição 

sobre o tipo de poluente dos veículos. 

  Sobre os princípios de tomar medidas para promover a inclusão social, apesar de constar 

no PlanMob/SP como um objetivo para “contribuir com a política de redução das desigualdades 

sociais”, não se identificaram medidas, programas e ações específicas para tal objetivo. A cidade 

de Barcelona não faz referência aos aspectos de inclusão social no atual PMU. Como destacado 

anteriormente a cidade traz “mobilidade equitativa” como um aspecto de atuação, mas não faz 

referência a qualquer programa focado na população com menor renda ou em situação de 

vulnerabilidade. Porém, a cidade já inclui na pauta de discussões para o próximo PMU Barcelona 

2019–2014 (BARCELONA.CAT, 2018a) áreas de ações para garantir igualdade de acordo com 

idade, condições físicas, gênero e renda. 

Vale destacar também as similaridades e particularidades entre as três cidades para as 

medidas soft, as quais incluem, por exemplo, os carros compartilhados. Na ocasião, Londres e 

Barcelona apresentam níveis de maturidade superiores a São Paulo.  

Enquanto São Paulo apenas reconhece no PlanMob/SP que o compartilhamento de 

veículos vem ganhando destaque e que seria necessário iniciar em 2016 estudos que confirmem 

sua viabilidade, Barcelona já encorajava mudança modal do veículo privado para o veículo 

compartilhado e sugeria a promoção de sistema de compartilhamento. O PMU Barcelona 2013–

2018 descreve as ações da prefeitura com consórcios privados a fim de implantar o conceito de 

mobility on demand (“mobilidade sob demanda”) para motocicletas elétricas, em que o usuário 

pode usufruir com liberdade e percorrer rotas urbanas com flexibilidade, na retirada ou na 

devolução do veículo. 

 A cidade de Londres, no seu PMU, além de apresentar propostas de planejamento para os 

veículos compartilhados, também destaca os veículos autônomos e suas respectivas 

conectividades. O PlanLondon reconhece que essa tecnologia pode aperfeiçoar a eficiência no 

que diz respeito ao espaço das vias, à escolha das rotas e à otimização de espaço entre os 

veículos. O referido plano apresenta duas propostas: a avaliação conjunta das autoridades locais 

com demais públicos de interesses a fim de adotar um mix de políticas e regulações, alinhados 

com aquelas vigentes; e a realização de testes desses veículos autônomos com prioridade ao 

                                                 
12 De acordo com o final de placa e dia da semana, os veículos não poderão circular nas ruas e avenidas internas ao 

chamado minianel viário das 7h às 10h e das 17h às 20h. Disponível em http://www.cetsp.com.br/consultas/rodizio-

municipal/como-funciona.aspx. 
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aspecto de segurança, e que consequentemente possa ser incorporado na atual abordagem do 

Healthy Streets Approach.   

 

Tabela 8 – Comparação da aderência dos princípios sugeridos para o PMUS entre o PMU de 

Londres, Barcelona e São Paulo  

 

Fonte: o autor (baseado em Machado e Piccinini (2018), PlanMob (2007) e Cidades (2015)). 

 

Quando se conferem os elementos constitutivos de uma política pública sugeridos por 

Subirats et al. (2008), a distinção entre as cidades está relacionada ao problema a ser resolvido, e 

a apresentação de um processo estruturado de atores formais com os sucessivos processos de 

implantação, este inexistente no PlanMob/SP (PREFEITURA.SP, 2015). Como já mencionado 

anteriormente, não se pode afirmar que os PMUs dessas cidades, a partir os elementos de Subirats 

et al. (2008), não se constituem instrumentos de política públicas, até por que as autoridades 
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governamentais responsáveis pelos PMUs já os reconhecem como política pública. No entanto, é 

válido afirmar, como um processo de melhoria para futuros PMUs, que as informações 

complementares devem ser incorporadas a fim de apresentar maior entendimento sobe o processo 

de construção e os propósitos estabelecidos. 
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5 CONCLUSÃO 

 

O presente estudo tem como objetivo abordar e analisar os temas relacionados ao seguinte 

problema de pesquisa: de que forma o plano de mobilidade de São Paulo incorpora princípios de 

mobilidade urbana sustentável?  Para tanto, a bibliografia incorporou a análise de diversos planos 

de mobilidade urbana, artigos acadêmicos, livros e estudos, entre outros; que possibilitaram um 

referencial teórico capaz de suportar as etapas exploratórias e o objetivo proposto. 

Os dados disponíveis e a análise empírica revelam que o Plano de Mobilidade de São 

Paulo incorpora, em sua maioria, os princípios de mobilidade urbana sustentável propostos para 

fins de análise deste trabalho. 

O Plano Municipal de Mobilidade de São Paulo, alinhado com as diretrizes da Política 

Nacional de Mobilidade Urbana, é considerado avançado e equiparado na sua qualidade na 

estrutura de princípios e elementos de Mobilidade Urbana Sustentável, quando comparado a 

planos de mobilidade urbana de referência internacional. 

Ao longo do processo, pôde-se observar, pela análise complementar dos planos de 

mobilidade urbana de Londres e Barcelona, a similaridade sobre a aderência dos princípios de 

mobilidade urbana sustentável entre os planos, o que confirma a influência das diretrizes de 

elaboração de PMUS da Comissão Europeia. 

As cidades de Londres e Barcelona, se comparadas com São Paulo, também apresentam 

abordagens avançadas no que diz respeito a medidas soft, as quais abrangem as propostas para o 

uso de carros compartilhados e autônomos. 

Entretanto, tal comparação também despertou a necessidade de evoluir em temas ainda 

não contemplados no Plano de Mobilidade Urbana de São Paulo, e tão pouco articulados nas 

discussões de âmbito municipal, mas que vêm ganhando notoriedade nos países avaliados neste 

estudo. Pode-se citar como exemplo o foco no bem-estar e na segurança das pessoas, a restrição 

de veículos poluentes nos centros urbanos, a criação de uma visão estratégica de longo prazo e 

metas ambiciosas de transformar as cidades para as pessoas, em que a dependência do carro é um 

problema a ser resolvido a todo custo. 

Sobre a restrição para veículos mais poluentes e fomentos de veículos limpos, apesar da 

Política Nacional de Mobilidade Urbana destacar que a adoção de padrões de eficiência 

energética e o desenvolvimento tecnológico dos veículos não estão ao alcance da gestão 
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municipal, recomenda-se nas próximas atualizações do Plano de Mobilidade de São Paulo, a 

avaliação de uma potencial incorporação sobre a restrição de circulação de veículos poluentes da 

cidade de São Paulo. Por conseguinte, a cidade de São Paulo terá um potencial para se equiparar 

as iniciativas que já estão em andamento em outras cidades, como apontado por Londres e 

Barcelona. Além disso, criam-se oportunidades para os tomadores de decisões da gestão pública 

no que diz respeito a prevenção de riscos e antecipação de atividades que possam reduzir 

impactos sobre desafios globais relacionados a urbanização acelerada, crescimento dos níveis de 

poluentes atmosféricos, etc.  

O bem-estar social também pode ser um tema a ser aprofundado nas futuras discussões de 

mobilidade urbana de São Paulo. Ainda que haja uma abordagem no Plano de Mobilidade Urbana 

sobre a priorização de transporte não-motorizado e os transportes coletivos motorizados, há um 

espaço para maior ênfase do bem-estar como um fator essencial nas políticas públicas voltadas a 

mobilidade urbana.  

Adicionalmente, foram observados, de maneira indireta, os avanços ínfimos sobre o 

processo de implementação do Plano de Mobilidade de São Paulo e ausência de informações e 

indicadores atualizados que pudessem retratar de maneira tempestiva a efetividade das ações e 

propostas no referido plano. 

Constataram-se também algumas barreiras internas e externas apontadas por Machado e 

Piccinini (2018) que trazem luz à instabilidade política e financeira do país, o imediatismo nas 

tomadas de decisões que priorizam o curto prazo e a falta de integração nos níveis de governo. 

Mesmo que exista uma proposição dos PMUs de priorizar os transportes públicos e modais não 

motorizados, há de se observar o conflito de prioridades quanto às medidas e aos pacotes 

econômicos dos governos para impulsionar a vendas de veículos particulares. 

Diante do observado sobre os desafios de implantação da PNMU e da elaboração dos 

PMUs no âmbito nacional, pode-se afirmar que há um risco de a Lei 12.587/2012 ser esquecida 

por uma grande parcela dos municípios brasileiros. Com isso, perde-se, como país, a 

oportunidade de replanejar e renovar o sistema de transporte urbano. Perde-se principalmente o 

poder de urbanismo que uma cidade pode prover à sociedade. Faz-se necessária a formalização 

de reponsabilidades de gestão política sobre a continuidade dos planos de mobilidade urbana. É 

preciso estabelecer um plano de metas de médio e longo prazo capaz de ultrapassar mandatos 

públicos e atender as expectativas e necessidades da sociedade civil. 
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Por fim, pretende-se servir como inspiração e continuidade para aprofundamento da 

mobilidade urbana sustentável por meio de futuros estudos, seja pela combinação de elementos e 

desafios cumulativos que acercam a mobilidade urbana ou pela constante necessidade de 

atualizar as políticas públicas de acordo com evolução das cidades. 

 

5.1 Limitações do estudo e sugestões para pesquisas futuras 

 

O campo de estudo sobre mobilidade urbana sustentável no Brasil e os respectivos planos 

de mobilidade urbana carecem de uma maior produção acadêmica sob o viés da elaboração, 

gestão e implantação, não oferecendo informações suficientes para uma análise detalhada das 

contribuições destes planos para a sociedade.  

Uma limitação se refere ao próprio Plano de Mobilidade de São Paulo. Neste caso, criam-

se possibilidades para novos estudos sobre o modelo de construção, modelos e etapas de 

engajamento das partes interessadas aplicados ao referido plano. Outra abordagem relevante e 

que demanda um maior aprofundamento refere-se às frentes de pesquisa no campo dos 

indicadores e metas que compõem o Plano de Mobilidade de São Paulo, seja pela qualidade ou 

atualização dessas informações. 

Uma vez que a PNMU solicita uma sistemática de avaliação, revisão e atualização 

periódica do plano de mobilidade urbana em prazo não superior a dez anos, abre-se espaço 

também para explorar novos estudos de monitoramento e acompanhamento dos planos de 

mobilidade urbana das cidades brasileiras. 

Outra abordagem que pode trazer novos campos de pesquisa refere-se restrição de 

circulação dos veículos poluentes e o fomento de veículos limpos nas grandes cidades brasileiras. 

O tema já vem sendo incorporado nos PMUS de cidades da Europa, como é o caso da cidade de 

Londres, e pode ser melhor explorado para o cenário brasileiro.  
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